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O Procedimento  licitatório  obedecerá  a  Lei  nº  10.520/2002  (Institui  a
modalidade  de  licitação  pregão  eletrônico);  Lei  nº  8.666/1993  (institui
normas para  licitações  e  contratos);  Lei  nº  8.078/90 (Dispõe  sobre  a
proteção  do  consumidor);  Lei  Complementar  nº  123/2006  (Institui  o
Estatuto Nacional da ME e EPP); Decreto nº 5.450/2005 (Regulamenta o
pregão, na forma eletrônica)  e Decreto  nº  8538/2015 (Regulamenta o
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as ME e EPP nas
contratações  de  bens,  serviços  e  obras),  bem  como  às  Instruções
Normativas/MARE nº 05/1995 (Procedimentos destinados à implantação
e operacionalização do SICAF-SIASG) e nº 01/2001 (Altera dispositivos
da Instrução Normativa MARE n° 5 , de 21 de julho de 1995).

OBJETO Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de
administração,  gerenciamento  e  controle  da manutenção preventiva  e
corretiva,  fornecimento  de peças,  acessórios  originais  de  reposição  e
transporte  por  guincho,  com  implantação  e  operação  de  sistema
informatizado  e  integrado  para  gestão de  frota,  por  meio  de internet,
através de rede de estabelecimentos credenciados, mediante a utilização
de sistema informatizado e de recursos tecnológicos para atender a frota
automotiva,  bem  como  os  motores  estacionários  (grupos  geradores),
pertencente ao acervo deste Regional, nos estados de Rondônia e Acre ,
conforme especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo I do
Edital).

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE ME's E EPP's, conforme art. 6º
do Dec. nº 6.204, de 5.09.07.
                                          (  ) SIM                     ( XX  ) NÃO
RECEBIMENTO  DAS PROPOSTAS
Dia:  17 de dezembro de 2015
Hora: 11h00 (onze
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS
Dia:  17 de dezembro de 2015
Hora: 11h30m
Endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:
www.trt14.jus.br  - (Consultas/Licitações/2015/Pregão);
www.licitacoes-e.com.br
email p/esclarecimentos: pregoeiro@trt14.jus.br

– Telefone: (0xx) 69-3211-6431
– Seção de Licitações e Pregoeiros 
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O Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, por meio de seu Pregoeiro,  ao final
firmado, torna público o presente edital de licitação, a qual realizar-se-á na modalidade
pregão, forma eletrônica, observando-se a Lei nº 10.520/2002 (Institui a modalidade de
licitação pregão eletrônico); Lei nº 8.666/1993 (institui normas para licitações e contratos);
Lei nº 8.078/90 (Dispõe sobre a proteção do consumidor); Lei Complementar nº 123/2006
(Institui  o  Estatuto  Nacional  da  ME e  EPP);  Decreto  nº  5.450/2005  (Regulamenta  o
pregão,  na  forma  eletrônica)  e  Decreto  nº  8538/2015  (Regulamenta  o  tratamento
favorecido,  diferenciado e simplificado para as ME e EPP nas contratações de bens,
serviços  e  obras),  bem  como  às  Instruções  Normativas/MARE  nº  05/1995
(Procedimentos destinados à implantação e operacionalização do SICAF-SIASG) e nº
01/2001 (Altera dispositivos da Instrução Normativa MARE n° 5 , de 21 de julho de 1995).
conforme as especificações e condições a seguir:

1.0 - DO OBJETO

1.1  -  O  presente  Pregão  Eletrônico  tem  por  objeto  a  contratação  de  empresa
especializada  na prestação de serviços de administração, gerenciamento e controle da
manutenção  preventiva  e  corretiva,  fornecimento  de  peças,  acessórios  originais  de
reposição  e  transporte  por  guincho,  com  implantação  e  operação  de  sistema
informatizado e integrado para gestão de frota, por meio de internet, através de rede de
estabelecimentos  credenciados,  mediante  a  utilização  de  sistema informatizado  e  de
recursos  tecnológicos  para  atender  a  frota  automotiva,  bem  como  os  motores
estacionários (grupos geradores), pertencente ao acervo deste Regional, nos estados de
Rondônia e Acre , conforme especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo I
do Edital).

1.1.1 - A presente licitação não é exclusiva para a participação de microempresas - ME's
e empresas de pequeno porte –  EPP's,  nos termos do art.  6º  do Dec.  nº  6.204,  de
5.09.07.

1.2 - Critério de adjudicação do objeto: Menor valo r global, tendo como parâmetro a
menor taxa de administração descontos oferecidos.

1.2.1 - A Taxa de Administração, expressa em percentual (%), com no máximo, 02(duas)



casas decimais após a vírgula e também por extenso, prevalecendo este último em caso
de divergência, podendo ser inferior (Taxa Negativa) a zero. 

1.2.1.1  - A taxa  de  administração  negativa  (menor  que  zero),  será  convertida  em
percentual  de  DESCONTO  a  ser  aplicado  para  cada  item  constantes  na  proposta
comercial de preço.  

1.2.2  -  Nos preços efetivos a  serem contratados oferecer  descontos(%) nos serviços
realizados pelas oficinas credenciadas.

1.2.2.1 - Os descontos serão aplicados quando da emissão das Notas Fiscais/Faturas,
devidamente  atestadas pelo gestor do contrato. 

1.3 -  Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que  comprovem
possuir os requisitos mínimos de qualificação e cujo objeto social da empresa, expresso
no estatuto ou contrato social, especifique ramo de atividade compatível com o objeto da
licitação (TCU  Acórdão 642/2014 – Plenário – TC 015.048/2013-6).

1.4  -  Empresas que participarem deste  edital,  que  praticarem,  injustificadamente,  ato
ilegal  tipificado  no  art.  7º  da  Lei  10.520/2002,   a  Administração  instaurará  processo
administrativo para apurar as condutas das empresas (TCU - Acórdão nº 754/2015 –
Plenário) c/c com as Sanções Administrativas previstas no item 19.0 do edital, sendo que,
constituem-se indícios de fraude a licitações:

a) licitante desclassificado por não atender às condições do edital ou por  não honrar sua
proposta, especialmente quando tenha apresentado o menor lance; 
b)  licitante  com  repetição  e/ou  número  de  reincidência  elevada  quando  da
desclassificação por não atender às condições do edital ou por  não honrar sua proposta,
especialmente quando tenha apresentado o menor lance; 
c)  inexistência  de  justificativa  plausível  para  o  comportamento  que  levou  à
desclassificação, como, por exemplo, apresentou proposta com preço inexequível, não
atendeu ao chamado para apresentar a documentação ou pediu para ser desclassificado
o que equivale a não manutenção da proposta;   
d) Declaração falsa de que cumpre os requisitos de habilitação;
e) existência de empresas com sócios em comum ou assemelhados participando de um
mesmo item de  determinado  pregão,  especialmente quando a  participação  societária
ocorrer na empresa a qual o objeto foi adjudicado e na que foi desclassificada; 
e.1)  empresas com sócio em comum) por si só já é  suficiente para configurar fraude a
licitação.
f)  empresa  licitante  atuando  como  'coelho',  ou  seja,  reduzindo  os  preços  a  fim  de
desestimular  a  participação  de  outros  licitantes  na  etapa  de  lances,  desistindo
posteriormente do certame para beneficiar a outra empresa que esteja participando do
conluio,  que,  por  sua  vez,  acaba  sendo  contratada  sem  ter  apresentado  a  melhor
proposta, provocando, assim, prejuízo para a Administração. 

2.0 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1  -  As  despesas  com  o  pagamento  estão  previstas  no  Programa  de  Trabalho:
02.122.0571.4256.6020  –  Apreciação  de  Causas  Trabalhistas,Despesas:  3390.30.39,
3390.39.19 e 3390.39.25.  



3.0 - DO ENVIO DA PROPOSTA E INÍCIO DA SESSÃO

3.1 - As propostas comercias para o lote deverão ser en caminhadas até o dia 17 de
dezembro de 2015 , tendo como horário limite 11:00 horas.

3.2 – A fase de lances do presente certame terá iní cio no dia 17 de dezembro de
2015, às  11h30m. 

3.3  -  A proposta  registrada  previamente  no  sistema licitacoes-e  do  Banco  do  Brasil,
deverá conter as especificações necessárias à  identificação do objeto ofertado, sob pena
de desclassificação.

3.4 - Todas as referências de tempo constantes neste Edital, bem como os enunciados
na Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF.

4.0 – DO IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO

4.1  -  Estarão  impedidos   de  participar  de  qualquer  fase  do  processo  licitatório,
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) constituídos sob a forma de consórcio;

b) em cumprimento de penalidade de suspensão temporária de participar em licitações,
imposta por este Tribunal (TCU, Acórdão 2242/2013 – Plenário, TC 019.276/2013-3);

c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d)  Empresas  em  processo  falimentar,  em  processo  concordatário,  em  recuperação
judicial ou extrajudicial;

e) Estrangeiras que não funcionem no País; 

f) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da
Lei nº 9.605/98 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas
e atividades lesivas ao meio ambiente);

g)  as Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público  –  OPSCIP,  conhecidas
como ONGS de participarem em processos licitatórios promovidos pela Administração
(Acórdão TCU nº 746/2014 – Plenário – (TC-021.605/2012-2).

h) tenham funcionário ou membro da Administração do Tribunal Regional do Trabalho da
14ª Região, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico (art. 9,
caput da Lei nº 8.666/93).

5.0 – DO CREDENCIAMENTO



5.1 - Para acesso ao sistema eletrônico utilizado para a realização deste certame (BB
Licitações Eletrônicas), os interessados em participar do presente pregão, deverão dispor
de chave de identificação e senha de acesso, pessoais e intransferíveis, obtidas após
cadastramento junto ao Banco do Brasil S.A., por meio de suas agências sediadas no
país ou por outros meios disponibilizados pelo banco. (§ 1º, Art. 3º, do Decreto 5.450,
31/05/05).

5.1.2 – O procedimento, regras e critérios para o cadastramento acima citado, serão os
estipulados pelo Banco do Brasil, os quais poderão ser consultados também por meio do
endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.

5.2 – O uso da senha de acesso pelo  licitante  é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo ao provedor do sistema ou ao TRT-14ª Região responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros, conforme art. 3º, §5º, do
Dec. 5.450/05.

5.3 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal  junto ao sistema
eletrônico,  implica  na  responsabilidade  legal  do  licitante  e  a  presunção  de  sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao presente pregão, nos
termos do art. 3º, §6º, da Lei nº 8.666/93.

6.0 – DA PARTICIPAÇÃO    

6.1 - A participação no certame se dará por meio do encaminhamento de proposta de
preços,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  licitacoes-e  do  Banco  do  Brasil,  pela
empresa devidamente credenciada na forma do item anterior, observando-se as datas e
horários estabelecidos no item 3.0 do Edital.

6.2 – O tempo normal da disputa será de 05 (cinco) minutos, podendo ser prorrogado a
critério  do  Pregoeiro,  em  seguida  inicia-se  a  contagem  de  tempo  aleatório  (tempo
randômico), o qual será de até 30 (trinta) minutos, para o encerramento da disputa.

6.3 – Em caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da fase de lances do pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances até o retorno do Pregoeiro à sessão, sem prejuízo dos atos realizados.

6.4 - Quando a desconexão  acima mencionada persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão do pregão será suspensa, tendo reinício somente após comunicação
expressa aos participantes pelo pregoeiro, por meio do próprio sistema licitacoes-e do
Banco do Brasil.

7.0 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 - O Pregoeiro classificará antes do início da disputa de preços, os licitantes cujas
propostas atendem às especificações constantes neste Edital.

7.2  -  Encerrada  a  fase  de  lances,  o  Pregoeiro  poderá  encaminhar  contraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja
obtida melhor proposta , observado o critério de julgamento e o valor estimado para a



contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital
(art. 24, §§ 8º e 9º, do Decreto 5.450/2005).

7.3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista  neste Edital.

7.4 - O pregoeiro poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise
das propostas e documentação, devendo os licitantes atenderem às solicitações no prazo
estipulado pela autoridade.

8.0 – DA PROPOSTA

8.1 -  A empresa vencedora na sessão eletrônica deverá, após o encerramento da sessão
pública,  encaminhar imediatamente e/ou em até 02 (dois)  dias  úteis  ao Pregoeiro
deste TRT-14ª Região,  via e-mail  pregoeiro@trt14.jus.br  ,   sob pena de desclassificação,  
os seguintes documentos  :  
                                            
a) A proposta comercial; 
b) Documentos de Habilitação; 
c) Certidões; e
d) Declarações. 

8.1.1 – A proposta comercial, os documentos de habilitação, as declarações ou quaisquer
outros documentos, exigidos no edital, os ORIGINAIS ou cópias autenticadas, somente
deverão  ser  encaminhados,  quando  solicitados  pelo  Pregoeiro,  através  do  canal  de
comunicação  (chat)  e/ou por e-mail: pregoeiro@trt14.jus.br     , correndo o prazo de 05
(cinco) dias, para a empresa licitante encaminhar à Seção de Licitações e Pregoeiros,
situada no Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, localizado na Rua Almirante
Barroso, 600 – Bairro Mocambo – Porto Velho/RO – CEP 76.801.901,  via SEDEX ou
outro meio de eficiência e rapidez similares, sob pena de desclassificação. 
                                                                                        
8.1.2  –  Em  caso  de  desclassificação  do  primeiro  colocado,  os  licitantes  serão
convocados  pelo  Pregoeiro,  através  do  canal  de  comunicação  (chat),  na ordem de
classificação,   correndo  o  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis  para  o  envio  da  proposta
comercial,  dos  documentos  de  habilitação  e  das  declarações  ou  quaisquer  outros
documentos, via e-mail  pregoeiro@trt14.jus.br , sob pena de desclassificação. 

8.2.2 - A proposta deverá conter ainda:

a)  as  especificações  claras  e  precisas  do  objeto  deste  PREGÃO  para  sua  melhor
identificação;   

b) preço unitário e/ou total, em valores numéricos da moeda corrente nacional, utilizando-
se  apenas duas  casas  decimais  após  a  vírgula  (Lei  nº  9.069/95),  os  quais  deverão
compreender  todas  as  despesas  com  impostos,  encargos  sociais  e  previdenciários,
taxas, transporte, seguros, assim como quaisquer outros que incidam ou venha a incidir
sobre o objeto da presente contratação.
 
c)  A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta)  dias consecutivos,
contados  a  partir  da  data  de  recebimento  da  proposta  comercial  devidamente
consolidada, nos termos deste Edital;



d)  Razão social do proponente ou nome (CNPJ ou CPF, endereço, telefone, fax e, se
houver, endereço eletrônico (e-mail);

e) Indicação do banco, agência (código e endereço) e número da conta corrente, para
fins de pagamento, caso a empresa seja a vencedora;

f)  O representante  legal  da empresa  licitante  (nome,  cargo,  RG,  CPF,  estado  civil  e
endereço residencial e e-mail);

8.2.2.1 - Não será admitida a alteração posterior da proposta registrada previamente no
sistema eletrônico,  no  que  tange  às  características  e  marca  do  produto,  devendo  a
proposta  comercial  escrita  (item 8.1),  corresponder àquela  registrada (subitem 3.3)  e
vencedora do certame, sob pena de desclassificação,  salvo devidamente justificado e
cujas características sejam iguais ou superiores a proposta original ofertada.

9.0 - DA HABILITAÇÃO

9.1 -  A empresa vencedora na sessão eletrônica deverá, juntamente com sua proposta
comercial  (item  8.1),  encaminhar  ao  Pregoeiro  deste  TRT-14ª  Região,  para  fins  de
verificação quanto sua habilitação os seguintes documentos:

9.1.1 - Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado do rol de
diretores em exercício;

d)  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim  o exigir.

9.1.2 - Regularidade Fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC); 

b) prova de inscrição no cadastro  de contribuintes estadual ou municipal,  se houver,
relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e
compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União-
CND  ou  Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN;

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS,
mediante a apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;



e) Prova de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual e Municipal;

Parágrafo único – As ME e EPP beneficiadas pelo art. 43, § 1º da Lei
Complementar  nº  123/2006  e  Lei  Complementar  nº  147/2014),  estão  amparadas,
somente, em relação a REGULARIDADE FISCAL.

I – As ME e EPP, que ofertarem o menor preço deverão apresentar
TODA A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NA HABILITAÇÃO, inclusive a regularidade fiscal
(Subitem 9.1.2, alíneas a, b, c,  d, e  do edital), mesmo havendo  alguma restrição na
comprovação.

II - Havendo  alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal
apresentada ao pregoeiro, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial  corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública  (art. 43, §2º,
da Lei Complementar nº 123/2006). 

9.1.2.1  –  Licitantes em situação  regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores  (SICAF) poderão apresentar a  Declaração do SICAF,  que substitui os
documentos abaixo:

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA (subitem 9.1.1, alíneas a, b, c, d);
b) REGULARIDADE FISCAL (subitem 9.1.2, alíneas a, b, c, d, e);
c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  (subitem 9.1.4, alíneas a, b  e  c).

9.1.2.2 – Demais Certidões e das Declarações:

a) Certidão Negativa de Débito Trabalhista  (CNDT) ou  Certidão de Débito Trabalhista
Positiva com efeito de Negativa.

a1) Prevalecerá a CNDT que revelar a atual situação real da licitante, ou seja, a CNDT
mais  recente  prevalecerá  sobre  a  mais  antiga  (Acórdão  nº  6571/2012  –  TCU  –  2ª
Câmara). 

b) Certidão  negativa  de  falência,  insolvência,  concordata,  recuperação  judicial  ou
extrajudicial,  expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante pessoa jurídica ou
empresário  individual,  com  validade  dentro  da  abrangência  da  data  de  abertura  do
certame licitatório. 

c) No  caso  de  ME-Micro  Empresa  ou  EPP-Empresa  de  Pequeno  Porte:  Certidão
expedida  pela  Junta  Comercial  ou  pelo  Registro  Civi l  das  Pessoas  Jurídicas ,
conforme o caso,  que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte,  nos  termos  do  artigo  8°  da  Instrução  Normativa  n°  103,  de  30/04/2007,  do
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

d) As DECLARAÇÕES exigidas nos Anexos do edital, devidamente  assinadas por seu
representante legal.

9.1.3 - Qualificação Técnica:

9.1.3.1 –  A Empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnico - Operacional



que comprove a prestação anterior de serviço similar, emitido por órgão da Administração
Pública  ou  Empresa  Privada,  devendo  constar  do  atestado  emitido  pelas  pessoas
jurídicas de direito privado o nome completo do signatário, o número do CPF, estando às
informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por parte do Pregoeiro e
equipe de apoio.

9.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei,  vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que permitam aferir a condição
financeira da empresa licitante.

b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade.

c)  O  licitante  deverá  apresentar  os  seguintes  índices  contábeis,  extraídos  do  último
balanço  patrimonial  ou  do  balanço  patrimonial  referente  ao período  de  existência  da
sociedade, para a verificação da situação financeira das empresas:

c1 - Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas
obrigações à curto prazo.

c2 - Índice de Liquidez Geral (LG) = mede a capacidade da empresa de liquidar suas
dívidas à curto e longo prazo.

c3 - Solvência Gera (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas
no caso de falência.

LC= Liquidez Corrente – superior a 1
LG= Liquidez Geral – superior a 1
SG= Solvência Geral – superior a 1

Sendo,

LG=  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo           
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo         
        
SG=                           Ativo Total                               
           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC=      Ativo Circulante                                                                               
           Passivo Circulante                                      

Onde:
AC = Ativo Circulante
AT= Ativo Total
RLP= Realizável a Longo Prazo



PC= Passivo Circulante
ELP= Exigível a Longo Prazo

9.1.4.1 -  A licitante vencedora com resultado em quaisquer dos índices contábeis,  igual
ou menor que 1,0 (um), deverá comprovar o patrimônio líquido mínimo de 10% do valor
estimado da contratação. 

9.1.4.1.1  -  A  comprovação  deverá  ser  feita  mediante  apresentação  de  documento
assinado por profissional legalmente habilitado, desde que não seja possível a obtenção
dessa informação no cadastro  deste Tribunal ou no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores -SICAF.

9.1.4.2  -  Para  sociedades  anônimas,  regidas  pela  Lei  nº  6.404/1976,  o  balanço
patrimonial  e  as  demonstrações  contábeis  do último exercício  social  devem ter  sido,
cumulativamente:

a) registrados e arquivados na junta comercial;
b)  publicados  na  imprensa  oficial  da  União,  ou  do  Estado,  ou  do  Distrito  Federal,
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia;
c) publicados em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada
também a sede da companhia.

9.1.4.3 -  Com relação às demais empresas, o balanço patrimonial e as demonstrações
contábeis  devem constar  das  páginas  correspondentes  do  Livro  Diário,  devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em outro órgão
equivalente), com os competentes termos de abertura e de encerramento.

9.1.4.3.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por
contabilista,  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  e  pelo
proprietário da empresa licitante.

9.2  -  As  MICROEMPRESAS  ou  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE,   deverão
apresentar  Declaração  esclarecendo  tal  situação,  para  fins  de  aplicação  da  Lei
Complementar nº 123, de 14.12.2006 e Decreto 8.538/2015, ressaltando, ainda, que não
se enquadram nos termos do § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006.

9.3 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  cartório  competente  ou  por  servidor  da
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei
8.666/93. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

9.4 -  As ME's e EPP's deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
habilitação,  inclusive  os  documentos  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  estes
apresentem alguma restrição, caso em que, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da  declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s),
podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração (art. 43,
§2º, da Lei Complementar nº 123/2006).

9.4.1 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.4, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei



no 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43,
§2º, da Lei Complementar nº 123/2006).

9.5 – Durante a fase de habilitação, caberá ao Pregoeiro:  

a)  sítios  oficiais  de  órgãos  e  entidades  emissores  de  certidões,  para  verificar  as
condições  de  habilitação  das  licitantes  (SICAF,  Tributos  Federais,  Estaduais  e
Municipais, CNDT   e no Sistema de Emissão de Certidões Negativas de efeitos sobre
falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial pelo distribuidor da sede da
licitante, via internet (§ 4º, art. 25, do Decreto 5.450/05).

b)  sítio da CGU - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas a existência
de registros impeditivos de contratação (www.portaltransparencia.gov.br);

c) sítio do  CNJ  – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consulta).

d)  sítio  Portal  Transparência  do  Governo  Federal  (www.portaldatransparencia.gov.br),
seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas
e outros).

9.6 -  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) Se licitante  for  filial,  todos os documentos  devem estar  em nome da filial,  exceto
aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da
Matriz.

9.7  -  Serão  inabilitados  os  licitantes  que  não  cumprirem  plenamente  as  exigências
estatuídas neste Edital.

9.8 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências
relevantes,  sendo assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Ordenador de Despesas.

10.0 - DA NEGOCIAÇÃO

10.1 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará contraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, através do chat
para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  observado  o  critério  de  julgamento  e  o  valor
estimado  para  a  contratação,  não  se  admitindo  negociar  condições  diferentes  das
previstas neste Edital (art.24, §§8º e 9º, do Decreto 5.450/2005).

10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema licitacoes-e (chat) do Banco do
Brasil, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.3  –  Encerrada  a  etapa  de  lances,  os  licitantes  deverão  consultar  regularmente  o
sistema licitacoes-e do Banco do Brasil para verificar se foi declarado o vencedor e se
está liberada a opção para interposição de recurso. 

11 - DA HOMOLOGAÇÃO



11.1 -  Após a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor, a Administração
procederá à análise quanto a regularidade do processo licitatório, podendo homologá-lo.

11.2 - O TRT-14ª Região publicará a homologação do processo licitatório, na forma de
extrato, no Diário Oficial da União e Diário Eletrônico do TRT-14ª Região.

   
12.0 -  DA CONTRATAÇÃO

12.1 – O licitante adjudicatário poderá ser convocado oficialmente para assinar o contrato
e/ou retirar a nota de empenho, devendo comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir do recebimento da comunicação oficial, podendo o referido prazo
ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração (art. 64, §1º,
da Lei 8.666/93).

12.2  -  Decorridos  os  prazos  acima  citados  e,  não  tendo  a  empresa  vencedora
comparecido  ao  chamamento,  perderá  o  direito  à  contratação,  estando  sujeita  às
penalidades previstas no subitem 1.4 c/c com o  item 19.0  do Edital.

12.3 - Verificada a hipótese expressa no subitem 11.2, bem como em caso de perda dos
requisitos  de  habilitação  constantes  neste  Edital,  serão  convocados  os  licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação e requisitos de habilitação (art. 27,
§3º do Dec. 5.450/05, até a efetiva contratação.

12.4 - Nos termos do art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93, o contratado fica obrigado  a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras,
serviços ou compras,  até 25%  do valor inicial atualizado contrato, e, no caso particular
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% para os seus acréscimos. 

12.5  -  Nenhum acréscimo ou supressão  poderá  exceder  os  limites  estabelecidos  no
subitem 11.4, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

12.6 -  O Licitante vencedor deverá manter as condições estabelecidas  na  Resolução
103/2012-CSJT:  “Não deverá possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados
explorando  trabalhadores  em  condições  análogas  às  de  escravo  e  nem  ter  sido
condenada,  a  contratada  ou  seus  dirigentes,  por  infringir  as  leis  de  combate  à
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo”. 

13.0 -  DAS ESPECIFICAÇÕES E EXECUÇÃO TÉCNICA DOS S ERVIÇOS

13.1 – Conforme item  4 do Termo de Referência.

14.0 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 
14.1 – Conforme item  9 do Termo de Referência.

15.0 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1 - Conforme item 15 do Termo de Referência.



16.0 - DOS LOCAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1 -  Conforme item 1.2 do Termo de Referência.

17.0 – DA SUSTENTABILIDADE 

17.1 -  Conforme item 13 do Termo de Referência.
 
18.0 – DA IMPUGNAÇÃO, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS

18.1 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar  o ato convocatório do pregão na forma eletrônica (art.
18  do Dec. 5.450/05).

18.1.1 – Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital,
decidir sobre a impugnação  no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas (art. 18, § 1º,
Dec. 5.450/2005).

18.2 - Até 3 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos  acerca da presente licitação, por meio
do e-mail pregoeiro@trt14.jus.br  (art. 19, do Dec. 5.450/05).

18.3 -  As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos ao instrumento convocatório,
deverão ser dirigidos ao Pregoeiro por e-mail  pregoeiro@trt14.jus.br .

18.4 -  Declarado o vencedor,  qualquer  licitante poderá,  durante a sessão pública,  de
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema licitacoes-e do Banco do Brasil,
manifestar sua intenção de recorrer.

18.5 -  A falta  de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando o
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor (art. 26, §1º, do
Dec. 5.450/05).

18.6 - Para fins deste edital, declarado vencedor no sistema, o Pregoeiro abrirá prazo de
24 (vinte e quatro) horas, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

18.7  -  A  partir  da  manifestação  da  sua  intenção  de  recorrer,  será  concedido
automaticamente ao  licitante o prazo de 3 (três) dias para apresentar suas  razões de
recurso , em campo próprio do sistema.

18.7.1.  Após  a  interposição  das  razões,  os  demais  licitantes  poderão  apresentar
contrarrazões em igual prazo e forma, começando a contar seu prazo imediatamente do
término do prazo do recorrente, sem necessidade de intimação.

18.8 -  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na
Seção de Licitações e Pregoeiros, em dias úteis, no horário das 08:00 às 18:00 horas,
horário de Porto Velho/RO (art. 26, caput, do Decreto nº 5.450/05).



18.9 - As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos recursais:

a) tempestividade
b) legitimidade recursal
c) interesse de agir
d) fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão.

18.10 - Eventuais recursos sem o preenchimento dos pressupostos recursais elencados
acima, poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em seu juízo de admissibilidade e
serão  submetidos  à  análise  da  Autoridade  Superior  no  momento  da  homologação
(Acórdão 1440/07, TCU).

18.11  -  Após  o  prazo  de  recebimento  das  razões  e  contrarrazões,  o  Pregoeiro  não
reconsiderando sua  decisão, encaminhará os autos devidamente informados, no prazo
de até 5 dias úteis à Autoridade Superior.

18.12  -  Já  o  acolhimento  do  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos
insuscetíveis de aproveitamento.

18.13 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

18.14  -  Os recursos  e  contra  razões  de recursos  deverão  ser  dirigidos  à  autoridade
competente e disponibilizados através do sistema licitacoes-e.com.br do Banco do Brasil
ou por e-mail: pregoeiro@trt14.jus.br

19.0 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - As sanções administrativas serão aplicadas conforme disposto na Portaria nº 663,
de  15  de  março  de  2013  e  publicada  no  DEJT14ª  Região  dia  18/03/2013,   que
regulamenta e uniformiza o procedimento de aplicação das sanções administrativas:

19.1.2  -  A inexecução parcial,  ainda  que  temporária,  ou total  da obrigação pactuada
sujeitará o contratado às seguintes sanções (Art. 7º, da Portaria 663/13):

I - multa de mora;
II - multa compensatória;
III – advertência;
 IV - suspensão temporária para participar em licitação e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 2 (dois) anos;

V – impedimento de licitar e contratar com a União, nas hipóteses previstas no art. 7º da
Lei nº 10.520/02 e quando a modalidade licitatória for o pregão;

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III, IV, V e VI deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso II.



19.2 - Das Multas

19.2.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado, pelo ordenador
de despesas, por atraso injustificado na entrega ou execução da contratação, e será
aplicada nos seguintes percentuais (Art. 8º, da Portaria nº 663/13):

I - multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material  ou  execução  de  serviços,  calculada  sobre  o  valor  correspondente  à  parte
inadimplente, até o limite de 15% (quinze por cento), que corresponde a até 30 (trinta)
dias de atraso;

II - multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada no caso de:

a) atraso injustificado e superior a 30 dias, na execução total ou parcial da contratação;

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ata de registro de preços
ou nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material ou prestação dos serviços.

19.2.2 -  A multa compensatória será aplicada sobre a parte inadimplida, sem prejuízo da
aplicação da multa de mora prevista no inciso I (§ 1º, do art. 8º, da Portaria nº 663/13);

19.2.3 - Demonstrado que o atraso ocorreu por culpa do contratado, caberá a aplicação
de multas, afastando-se a sua incidência nos casos em que o atraso decorreu de fatos
alheios à sua vontade e por ele inevitáveis (§ 2º, do art. 8º, da Portaria nº 663/13).

19.2.4 - Será automaticamente dispensada do procedimento de que trata esta Portaria e
de cobrança  a  mora  que  possa  ensejar  multa  inferior  a  0,02% (dois  centésimos por
cento) do valor previsto no art. 23, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93 (§3º, do art. 8º,
da Portaria nº 663/13).            

20.0 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1  -  A  presente  licitação  não  importará  necessariamente  na  contratação  da
adjudicatária, podendo a Administração do TRT-14ª Região, revogá-la, no todo ou em
parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou
anulá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  mediante  ato  escrito  e
fundamentado, sendo dada a devida ciência aos licitantes, por meio de publicação no
órgão oficial.

20.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas,  não sendo o TRT-14ª Região, em nenhuma hipótese,  responsável por tais
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observando-se o início e término em dias
úteis de expediente normal neste TRT-14ª Região.

20.4 – Os atos e decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas



aos  licitantes  interessados,  por  qualquer  meio  de  comunicação  que  comprove  o
recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial da União.

20.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

20.6  -  O  presente  Edital  encontra-se  disponível  no  site  www.trt14.jus.br  –
Consultas/Licitações/2015/Pregão;  www.licitacoes-e.com.br,  bem como,  por  solicitação
do licitante, ser  enviado por e-mail  ou copiado diretamente na Seção de Licitações e
Pregoeiros  através  de  mídia  (Pen  Drive  ou  CD  ou  DVD),  fornecida  pelo  licitante
interessado.

20.6.1 – A Seção de Licitações e Pregoeiros fica localizada na Rua Almirante Barroso, nº
600, Bairro Mocambo, 3º andar, Porto Velho/RO, CEP 76.801-901, telefone – fax (0xx)
69- 3211- 6431, em dias úteis, no horário das 8h às 18 h

20.7  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  Pregoeiro  em  conformidade  com  as
disposições legais e princípios gerais do direito.

20.8  -  O  desatendimento  pelo  licitante,  de  exigências  formais  não  essenciais,  não
importará o afastamento do proponente, desde que seja  possível a  aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, conforme a prudente análise do
Pregoeiro.

20.9 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

20.10  –  Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  1ª  Instância  -  Seção   Judiciária  em
Rondônia, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na
execução da presente contratação, com renúncia expressa por qualquer outro.

20.11 - São partes integrantes deste Edital os seus Anexos.

Porto Velho/RO,  1º de dezembro de 2015.

Célia Maria Madureira Serra
 Pregoeira



OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de
administração,  gerenciamento  e  controle  da  manutenção  preventiva  e  corretiva,
fornecimento de peças, acessórios originais de reposição e transporte por guincho, com
implantação e operação de sistema informatizado e integrado para gestão de frota, por
meio  de  internet,  através  de  rede  de  estabelecimentos  credenciados,  mediante  a
utilização  de  sistema  informatizado  e  de  recursos  tecnológicos  para  atender  a  frota
automotiva,  bem como  os  motores  estacionários  (grupos  geradores),  pertencente  ao
acervo  deste  Regional,  nos  estados  de  Rondônia  e  Acre  ,  conforme  especificações
detalhadas no Termo de Referência (Anexo I do Edital).

Lote 1
ESTIMATIVAS DE CUSTOS DE REFERÊNCIA

ITEM

ESTIMATIVA DE CUSTO DE MANUTENÇÃO DA FROTA  PARA O EXERCÍCIO DE 2016

 Descrição Valor Anual Es-
timado R$

Percentual de
Desconto (%)

Valor da 

Proposta R$

1  Material para manutenção de veículos  100.000,00 0,00% 0,00

2  Manutenção e Conservação de veícu-
los

   50.000,00 0,00% 0,00

 Taxa Manutenção Máxima Percentual
4%

    15.000,00 0,00

 Valor Global Estimado                 R$ 165.000,0 0 Valor Global da
Proposta   

0,00

1. O critério de julgamento: MENOR VALOR GLOBAL 

Parâmetro:  Menor Taxa de Administração e descontos oferecidos nos itens 1  e 2 da
planilha supra. 

2.  A Taxa de Administração,  expressa em percentual  (%),  com no máximo,  02(duas)
casas decimais após a vírgula e também por extenso, prevalecendo este último em caso
de divergência, podendo ser inferior (Taxa Negativa) a zero. 

2.1 – No caso da taxa de administração ser negativa (menor que zero), será convertida
em percentual  de DESCONTO a ser  aplicado para cada item constantes na planilha
supra citada.  

3.  Nos  preços  efetivos  a  serem  contratados  oferecer  descontos  (%)  nos  serviços
realizados pelas oficinas credenciadas, conforme disposto na planilha acima.

3.1  Os  descontos  serão  aplicados  quando  da  emissão  das  Notas  Fiscais/Faturas,
devidamente  atestadas pelo gestor do contrato. 



ANEXO  I  - DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO:                                                          

1.1. O objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
administração,  gerenciamento  e  controle  da  manutenção  preventiva  e  corretiva,
fornecimento de peças, acessórios originais de reposição e transporte por guincho,
com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para gestão de
frota,  por  meio  de  internet,  através  de  rede  de  estabelecimentos  credenciados,
mediante  a  utilização  de  sistema  informatizado  e  de  recursos  tecnológicos  para
atender a frota automotiva, bem como os motores estacionários (grupos geradores),
pertencente ao acervo deste Regional, nos estados de Rondônia e Acre.

DESCRIÇÕES DETALHADAS DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTAD OS

ITEM DESCRIÇÃO

1

Fornecimento  parcelado de  peças e  acessórios automotivos  originais  e  genuínos
novos , primeiro uso, necessárias para manutenção da frota de veículos e dos motores
estacionários (grupos geradores), do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região e suas
Varas do Trabalho, nos estados de Rondônia e Acre.

2

Prestação de serviço de manutenção geral preventiva e corretiva da frota de veículos e
motores  estacionários  (grupos  geradores),  consistido basicamente na manutenção
preventiva e corretiva da seguinte forma: Mecânica em geral, com fornecimento
de  peças  originais  e,  ou  similares,  acessórios,  (som,  plotagens,  películas,
tapeçaria,  vidraçaria),  sistemas  de  ar  condicionado  e  elétrico,  baterias,
lanternagem,  funilaria  e  pintura  em  geral,  alinhamento,  balanceamento,
cambagem, caster, Borracharia (compreendendo: Conserto de Pneus, Conserto
de Câmara de Ar, Troca de Pneus Montagem e Desmontagem), lavagem (simples,
completa e especial),  polimento (simples e cristalizado), lubrificação e troca de
óleo  em geral,  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região  e  suas  Varas  do
Trabalho, nos estados de Rondônia e Acre, incluído socorro-guincho/reboque 24 (vinte e
quatro) horas todos os dias da semana. 

3 Taxa de Administração

1.2 - A atual frota de veículo do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região é com-
posta de veículos de vários fabricantes, assim distribuídos:

VEÍCULOS POR LOCALIZAÇÃO



VEÍCULOS A DISPOSIÇÃO DO TRT SEDE

ORD MARCA /MODELO ANO PLACA CHASSI RENAVAM TOMBO DISPOSIÇÃO/LOCA LI-
ZAÇÃO

1 TRAIL BLAZER 2014 NCA
9182

9BG156MKO-
EC431944

995551812 36539 PRESIDENTE

2 RENAULT FLUEN-
CE 

2015/20
16

NDZ
2097

8A1LZLH0T-
GL858606

105530724
6

- PRESIDENTE

3 RENAULT FLUEN-
CE 

2015/20
16

NDZ
2107

8A1LZLH0T-
GL924935

105530814
5

- VICE PRESIDENTE

4 TOYOTA/COR./SED
–XEI2.0

2012/201
3

NDT
9238

9BRBD48E6D2596
514

499587855 34043 DSILS

5 TOYOTA/COR./SED-
XEI2.0

2012/201
3

NBN
8497

9BRBD48E5D2581
499

477243495 33863 DSILS

6 MITSUBISHI DAKAR 2010 NCX
5958

93X-
FRKHCCB01735

343158809 31857 DSILS

7 TOYOTA COROLLA 2005/200
6

JKH
2701

9BR53-
ZEC268612483

868602795 30416 DSILS

8 TOYOTA COROLLA 2005/200
6

JKH
2711

9BR53-
ZEC268612838

868606170 30417 DSILS

9 TOYOTA COROLLA 2006 NBN
2152

9BR53-
ZEC268627743

877423679 23708 DSILS

10 TOYOTA COROLLA 2005/200
6

JKH
2821

9BR53-
ZEC268612878

868606995 37078 DSILS

11 S10 LT DD4A 2014 NCC
7504

9BG148FK0EC4285
99

999822365 36849 DSILS

12 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4636

9BG148FK0FC4334
58

105500872
9

37857 DSILS 

13 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4456

9BG148FK0FC433
369

105499767
2

37851 DSILS

14 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5396

9BG148FK0FC433
636

105528954
0

37854 DSILS

15 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5426

9BG148FK0FC433
136

105529340
7

37849 DSILS 

16 TOYOTA HILUX 2007 NDF
8352

8AJFZ29G4760405
52

916670570 25672 F.T. Porto Velho

17 CHEVROLET BLA-
ZER

2002 JFP
0945

9BG116AX03C4043
90

793342090 - DSILS

18 FIAT MAREA 1.8
16V

2006 JKH
2053

9BD185234670068
938

880390085 37080 DSILS

19 FIAT PALIO WEEK
END

2007/200
7

JJE 2177 9BD173O1A741973
37

908112998 30994 DSILS



20 FIAT PALIO
WEEKEND

2007 JJE 2257 9BD17301A741975
18

908111169 37084 DSILS

21 FIAT PALIO
WEEKEND

2006 JKH
7821

9BD17301A641694
19

876668252 37081 DSILS

22 FIAT PALIO
WEEKEND

2006 JKH
7871

9BD17301A641700
90

876672675 37082 DSILS

23 FIAT PALIO
WEEKEND

2006 JKH
7901

9BD17301A641700
80

876674325 37083 DSILS

24 GM/S-10/Executive
“D”

2011 OHU
9820

9BG138SP0BC4911
34

416515053 32082 DSILS

25 CITROËN - JUM-
PER / VAN

2012/201
3

NDO
3828

935ZCWMNCD210
0752

495879290 34029 DSILS

26 VW CAMINHÃO
BAÚ

1996 /
1997

GMF
1608

9BWV-
TAT69TDB58314

667177787 28718 DSILS

27 FORD F 14 000 2001 GMF
3381

9BFXK84F91B0554
267

75782075 27573 DSILS

28 IVECO 2003 NCK
0711

93ZC59801383096
19

799250503 18136 DSILS

29 VW INDUSCAR PIC-
CO 

2005 JFQ
5755

9BWDD52R25R511
023

851167411 DSILS

30 VW SANTANA 2003 JFP
3325

9BWA-
E03X93P015175

799827770 26591 DSMP

31 FIAT DUCATO 2006 NDB
0086

93W245H33620066
60

893865460 23762 DSMP

32 FIAT DUCATO 2006 NDB
0046

93W245H33620059
85

893866636 23761 DSMP

33 PEUGEOT BOXER 2006 NDK
3879

936ZCPMNC62006
823

902007386 24261 DSMP

34 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0991

93XGNK7408C7379
35

950832820 26900 DSMP

35 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0981

93XGNK7408C7387
21

950832057 26898 DSMP 

36 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0921

93XGNK7408C7366
35

950820075 26891 DSMP

37 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0931

93XGNK7408C7386
56

950821438 26901 DSMP

38 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0851

93XGNK7408C7382
79

950805785 26896 DSMP

39 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0941

93XGNK7408C7366
11

950822400 26890 DSMP

40 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0901

93XGNK7408C7366
10

950818879 26889 DSMP



41 MITSUBISHI L200 2008 NDW
8721

93XGNK7408C8405
31

954769465 27564 DSMP

42 MITSUBISHI L200 2008 NDW
9281 

93XGNK7408C8405
24

954860110 27562 DSMP

VEÍCULOS A DISPOSIÇÃO DO INTERIOR DE RONDÔNIA

ORD MARCA /MODELO ANO PLACA CHASSI RENAVAM TOMBO DISPOSIÇÃO/LOCA LI-
ZAÇÃO

43 MITSUBISHI L200 2009 NCH
5878

93XH-
NK740AC961923

191372862 30371 Guajará Mirim

44 MOTO HONDA Bros 2005 NBG
2572

9C2JD20205R0020
40

849046416 20921 Guajará Mirim

45 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5466

9BG148FK0FC4330
66

105530043
8

37852 F.T. Ariquemes

46 MITSUBISHI L200 2009 NCH
5898

93XH-
NK740AC964359

191373940 30370 F.T. Ariquemes

47 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5516

9BG148FK0FC4332
12

105530642
8

37864 Machadinho D'Oeste

48 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5506

9BG148FK0FC433
279

105530556
1

37861 Buritis

49 MOTO YAMAHA 2003 NCK
2679

9C6KE0370300010
840

811535797 18832 Buritis

50 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5486

9BG148FK0FC4334
53

105530403
4

37856 Ouro Preto D'Oeste

51 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0881

93XGNK7408C7366
89

950810533 26899 Ouro Preto D'Oeste

52 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5496

9BG148FK0FC4334
67

105530502
2

37860 Jarú

53 MOTO HONDA
BROSS

2005 NCQ
4801

9C2JD20205R0133
66

847071782 20869 Jarú

54 S10 LT DD4A 2014 NCC
7194

9BG148FK0EC4282
82

999820931 36851 F.T. Ji Paraná

55 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4416

9BG148FK0FC4336
28

105499414
2

37858 F.T. Ji Paraná

56 S10 LT DD4A 2014 NCC
7104

9BG148FK0EC4286
19

999819135 36852 Rolim de Moura

57 FIAT UNO 2004 NDD
4950

9BD158225546320
13

840543980 20383 Rolim de Moura

58 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4276

9BG148FK0FC4213
74

105494939
2

37862 São Miguel do Guaporé

59 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0951

93XGNK7408C7386
54

950823406 26902 São Miguel do Guaporé



60 S10 LT DD4A 2014 NCC
7404

9BG148FK0EC4291
50

999821466 36850 Cacoal

61 GM/S-10 LT DD4 2013/201
3

OHU
5648

9BG148F-
HODC494802

567901807 35384 Pimenta Bueno

62 GM/S-10 LT DD4 2013/201
3

OHU
5558

9BG148F-
HODC498741

567894113 35383 Vilhena

63 VW/GOL 2006 NDJ
2129

9BW-
CA05W77P023726

897821122 23971 Vilhena

64 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5476

9BG148FK0FC4332
07

105530159
0

37853 Colorado D'Oeste

VEÍCULOS A DISPOSIÇÃO DO ACRE CAPITAL E INTERIOR

ORD MARCA /MODELO ANO PLACA CHASSI RENAVAM TOMBO DISPOSIÇÃO/LOCA LI-
ZAÇÃO

65 TOYOTA COROLLA 2005/200
6

JKH
2801

9BR53-
ZEC268613089

868609862 37079 F.T. Rio Branco / AC

66 GM/S-10/Executive
“D”

2011 OHU
9740

9BG138SP0BC483
644

416513450 32083 F.T. Rio Branco / AC

67 GM/S-10 LT DD4 2013/201
3

OHU
5688

9BG148F-
HODC497920

567902803 35386 F.T. Rio Branco / AC

68 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4586

9BG148FK0FC4318
60

105500325
5

37863 F.T Rio Branco

69 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5406

9BG148FK0FC4330
89

105529041
6

37859 F.T. Rio Branco

70 MITSUBISHI L200 2009 NCH
5848

93XH-
NK740AC964341

191369942 30369 F.T. Rio Branco / AC

71 FIAT PALIO WEEK
END

2006/200
6

JKH
7791

9BD173O1A641694
08

876677634 30415 F.T. Rio Branco / AC

72 S10 LT DD4A 2013 NBZ
9341

9BG148FK0EC4249
30

992491436 36533 Sena Madureira

73 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5456

9BG148FK0FC4331
88

105529771
2

37850 Epitaciolândia

74 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4476

9BG148FK0FC4334
29

105500018
3

37855 Feijó -AC

75 GM/S-10 LT DD4 2013/201
3

OHU
5608

9BG148F-
HODC498604

567900622 35385 Cruzeiro do Sul

76 MOTO HONDA
BROSS

2005 NCQ
4851 

9C2JD20205R0134
03

847068889 20874 Cruzeiro do Sul

As marcas de veículos constantes no subitem anterior sofrerão alterações durante
a vigência contratual, em virtude de novas aquisições e/ou desfazimento dos veículos
existentes que forem alienados ou se tornarem ociosos ou irrecuperáveis.

1.3 – O rol dos motores estacionários pertencentes ao acervo deste Regional está as-



sim distribuído:

Nº Ordem Tombo Local Instalação Capacidade em (KVA)

1 3364 VT Ouro Preto D'Oeste 100 KVA

2 3457 Cacoal 100 KVA

3 5238 DSMP/Almox (parado) 36 KVA

4 5239 VT Buritis 36 KVA

5 5240 VT Plácido de Castro 36 KVA

6 5241 VT Vilhena 36 KVA

7 5242 VT Epitaciolândia 36 KVA

8 7519 VT São Miguel do Guaporé 36 KVA

9 8209 VT Jaru 36 KVA

10 8210 VT Colorado D'Oeste 36 KVA

11 8918 VT Pimenta Bueno 40/44 KVA

12 8919 VT Guajará Mirim 40/44 KVA

13 12769 VT Rolim de Moura 48 KVA

14 15055 1ª VT de Ji Paraná 36 KVA

15 28699 Secretaria de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação – Porto

Velho/RO

110 KVA

16 36543 VT Feijó 50 KVA

17 36544 VT Machadinho D'Oeste 50 KVA

18 37190 VT Ouro Preto D'Oeste 50 KVA

19 37191 VT Sena Madureira 50 KVA

20 37192 VT Cruzeiro do Sul 50 KVA

21 0547 Edifício Sede do TRT 280 KVA

22 0546 Fórum Trabalhista PVH/RO 200 KVA

23 1005 Fórum Trabalhista PVH/RO 350 KVA

As marcas dos motores estacionários (grupo geradores) no subitem anterior sofre-
rão alterações durante a vigência contratual,  em virtude de novas aquisições e/ou
desfazimento dos motores existentes que forem alienados ou se tornarem ociosos ou
irrecuperáveis.

2 – JUSTIFICATIVA:



2.1. Faz-se necessária a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de administração e gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva,
com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para gestão de
frota, por meio de internet, através de rede de estabelecimentos credenciados para
que seja procedida de maneira eficaz e eficiente a manutenção e conservação
preventiva  e corretiva dos veículos oficiais  e motores estacionários do Tribunal
Regional  do Trabalho da 14ª Região,  seguindo os procedimentos de revisão e
troca  de  peças  indicados  pelos  respectivos  fabricantes,  em  decorrência  do
desgaste pelo uso. Manutenção adequada reverte-se em economicidade, garantia
e prolongando a vida útil e durabilidade do patrimônio público e ainda a segurança
aos seus magistrados e servidores.

2.2  -  A realização  de  manutenção  corretiva  e  preventiva  vem de  fato  ser  um
importante meio para os processos de controle de qualidade, pois, através deste
mapeamento, envolvemos um rígido controle de veículos.

a.  Manutenção Corretiva:  é  o tipo de manutenção mais antiga e
mais utilizada, sendo empregada em qualquer empresa que possua
itens  físicos,  qualquer  que  seja  o  nível  de  planejamento  de
manutenção.  Segundo  a  Norma  NBR  5462  (1994),  manutenção
corretiva é “a manutenção efetuada após a ocorrência de uma pane,
destinada a recolocar um item em condições de executar uma função
requerida”. Em suma: é toda manutenção com a intenção de corrigir
falhas  em  equipamentos,  componentes,  módulos  ou  sistemas,
visando restabelecer sua função.

b. Manutenção  Preventiva:  deve  ocorrer  conforme  calendário
estipulado  de  validade  ou  cronogramas  de  garantia,  sempre
considerando, data, Item a ser avaliado e quilometragem rodada. A
essência  da Manutenção Preventiva  é  a  substituição de peças ou
componentes antes que atinjam a idade em que passam a ter risco
de quebra. A base científica da MP é o conhecimento estatístico da
taxa de defeito das peças, equipamentos ou sistemas ao longo do
tempo. A Manutenção Preventiva também é chamada de manutenção
baseada em intervalos/tempo.

2.2.1 - Ao contrario da Manutenção Corretiva a Manutenção Preventiva pro-
cura evitar e prevenir antes que a falha efetivamente ocorra. A definição da
NBR 5462(1994) para a Manutenção Preventiva é “manutenção efetuada
em intervalos predeterminados, ou de acordo com critérios prescritivos, des-
tinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento
de um item”.

2.2.2 - Considerando que as manutenções corretivas e preventivas estão
quase sempre associadas uma a outra, uma manutenção preventiva em um
determinado veículo pode incidir numa manutenção corretiva no determina-
do veículo, tornando-se portanto, inviável a sua divisão, o que além de pre-
judicar o prazo manutenção, dilatando-o em demasia, ainda seria necessá-
rio o pagamento de 2 mãos de obras para o mesmo serviço, uma para a de-
tecção do problema e outra para a correção do problema, onerando e muito
um serviço de manutenção.



2.2.3 - Outro ponto a se considerar, é que com o sistema de gerenciamento
de manutenção de frotas, a divisão de manutenção corretiva e preventiva é
inútil, pois o sistema garante a lisura e o menor preço em sempre realizar a
manutenção, seja qual for, no estabelecimento que apresentar a melhor pro-
posta.

2.2.4 - Deve-se considerar ainda, que as empresas de gerenciamento de
manutenção de frotas não consideram valores de manutenção ou descontos
em peças e mãos de obra, diferidos, motivo pelo qual as oficinas também
não distinguem esses serviços, considerando tudo como manutenção de ve-
ículos, cabe, que a definição de manutenção preventiva e corretiva, como
explicado,  é  apenas  por  aspectos  doutrinário  técnicos,  separando  por
“tipos”,  todos os serviços de mesma natureza,  visto  que são sempre os
mesmo serviços, o que o torna corretivo ou preventivo, são suas condições
de periodicidade e garantia. Ora, uma manutenção corretiva realizada em
determinado estabelecimento, pode se tornar corretiva, considerando os cri-
térios de validade e garantia. Assim sendo não há motivos para se desasso-
ciar os serviços, vide diversos processos licitatórios de mesmo objeto, nun-
ca houve seu desmembramento em 2 contratos, ainda mais, se tratando de
sistema de gerenciamento de manutenção de frotas.

2.2.5 - O mesmo ocorre com os serviços de guincho e socorro 24 horas de
autos.  O serviço será prestado pelos mesmos estabelecimentos que por
ventura realizarão os serviços de manutenção, sendo muitas vezes, quando
se tratar de socorro na mesma região da oficina, não cobrado, ou seja, farão
parte do serviço prestado pela oficina, observando sempre, aquela que for-
necer a melhor proposta.

2.3 - A contratação em tela, não se restringe ainda unicamente à prestação de
serviços  de  manutenção  automotiva  em geral.  Trata-se  da  contratação  de  um
serviço visando ao aumento da eficiência no tocante à manutenção dos veículos
utilizados no cumprimento das atribuições do TRT da 14ª Região, de maneira a
obter um controle padronizado sobre os serviços contratados.

2.4 - A frota de viaturas deste Regional, conta com uma gama muito diversificada
de  veículos,  seja  pelo  fabricante,  marca/modelo  ou  ano  de  fabricação.  São
veículos ostensivos, convencionais e especiais, ambos com utilização específica e
essencial para o desempenho da atividade desta Justiça Trabalhista. A frota sofre
ainda,  constantes  alterações,  em  virtude  de  acréscimos,  ocasionando  uma
demanda  de  peças  e  serviços  necessários  à  manutenção  muito  dinâmica.
Considera-se também a frequência de utilização, dependendo, portanto de uma
rede credenciada diversificada em diversas especialidades, o que, a contratação
de uma única oficina não supriria as atuais necessidades.

2.5  -  Temos como resultados  já  conhecidos  e  esperados  por  utilização  de  tal
sistema de gerenciamento de manutenção de frotas:

2.5.1  -  Em que  pese  à  atividade  fim  da  Justiça  do  Trabalho,  o  uso  de
veículos  oficiais  é  essencial  na  consecução  dos  serviços.  Assim,  a
manutenção dos veículos oficiais em condições adequadas de uso é um
dos serviços de maior importância no âmbito deste Regional e suas Varas



Trabalhistas;

2.5.2  -  A  contratação  de  sistema  de  gestão  de  frotas  possibilita  à
Administração Pública efetuar os serviços de manutenção automotiva com
maior qualidade e economicidade, visto que, pelo sistema informatizado, as
oficinas serão obrigadas a apresentarem cotações e orçamentos sobre um
mesmo serviço a ser realizado, instigando à concorrência e privilegiando o
menor preço a cada realização de serviços;

2.5.3 - Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos,
modernos e eficazes;

2.5.4  -  Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta  de
dados, digitação, emissão de faturas, controles e pessoal);

2.5.5 - Manterá uma rede especializada em diversos veículos, considerando
a diversidade da  frota  deste  Regional,  sendo  evidente  a  flexibilidade  do
sistema de manutenção por acesso facilitado a uma ampla rede de serviços
com qualidade e preços adequados;

2.5.6 - Um único contrato poderá atender às Delegacias descentralizadas e
especializadas espalhadas pelos Estados de Rondônia e Acre, privilegiando
a economicidade, posto que sempre contará com uma oficina credenciada
próxima.

2.5.7 -  Configura em sua essência serviço de natureza contínua,  por se
tratar de manutenção de veículos.

3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO CONTRATADO:

A Empresa deverá apresentar  Atestado de Capacidade Técnico -  Operacional  que
comprove a prestação anterior de serviço similar,  emitido por órgão da Administração
Pública  ou  Empresa  Privada,  devendo  constar  do  atestado  emitido  pelas  pessoas
jurídicas de direito privado o nome completo do signatário, o número do CPF, estando às
informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por parte do Pregoeiro e
equipe de apoio.

4 – ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS:

4.1 – A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados
(concessionárias, oficinas automotivas, autopeças e serviços de guincho) em todo
o Território Nacional , devendo promover o credenciamento de outros, a pedido
da Contratante, em função das necessidades que se fizerem presentes, sempre
conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços gerais de:
mecânica,  elétrica,  funilaria,  suspensão,  pintura,  lubrificantes,  filtros,  vidraçaria,
capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, serviços de
chaveiro e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando:

a) - Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em
oficinas  mecânicas  reparadoras  ou  concessionárias  de  automóveis,
obedecendo-se  às  recomendações  do  fabricante  do  veículo  e/ou  as



recomendações  da Diretoria  de  Infraestrutura,  Logística  e  Segurança-
DSILS;

 São Exemplos de Manutenção Preventiva:

1 Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;

2 Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de ar-
refecimento;

3 Lubrificação e elementos filtrantes de veículos;

4 Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de seguran-
ça (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate
a incêndios, correias de alternador/gerador, etc;

5 Substituição de itens do motor;

6 Limpeza de motor e bicos injetores;

7 Regulagens de bombas e bicos injetores;

8 Limpeza, higienização e lavagem de veículos;

9 Revisão de fábrica;

10 Ajuste em quadro elétrico;

11 Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos
ou por orientação da DSILS;

b)  Manutenção  Corretiva  ou  Pesada  -  compreende  todos  os  serviços
executáveis  em  oficinas  mecânicas  reparadoras  ou  concessionárias  de
automóveis, que venham a ocorrer  fora dos períodos estabelecidos para
execução  das  manutenções  preventivas,  para  correções  de  defeitos
aleatórios  resultantes  de  desgaste  e/ou  deficiências  de  operação,
manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além
de preservar a segurança de pessoas e materiais.

São exemplos de manutenção corretiva:

• Serviços de retífica de motor;

• Montagem e desmontagem de jogo de embreagens;

• Serviços de instalação elétrica;

• Serviços no sistema de injeção eletrônica;

• Capotaria;

• Tapeçaria;



• Borracharia;

• Chaveiro;

• Funilaria e pintura;

• Serviços no sistema de arrefecimento;

• Serviços no sistema de ar-condicionado;

• Serviços no sistema de gerador de energia;

• Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias
de inspeção ambiental veicular;

c)  Reboque de Veículos (Assistência  24 horas)  em caso de acidente ou
pane, em território nacional.

d) A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da
demanda  de  serviços  de  manutenção  de  serviços  em  todo  território
nacional,  contendo  obrigatoriamente,  após  a  assinatura  do  contrato,  o
mínimo  de  três  estabelecimentos  credenciados  de  autopeças,  oficinas
mecânicas,  concessionárias  e  serviços  de  guincho  de  veículos  nos
municípios de: Porto Velho, Ariquemes, Buritis, Machadinho do Oeste, Jarú,
Ouro Preto, Ji-Paraná, Cacoal, Pimenta Bueno, Vilhena, Colorado do Oeste,
Rolim  de  Moura,  São  Miguel  do Guaporé,  Guajará-Mirim,  no  Estado  de
Rondônia e Rio Branco, Sena Madureira, Feijó, Cruzeiro do Sul, Plácido de
Castro, Epitaciolândia, no Estado do Acre.

e)  Conforme necessidade da contratante,  e sem qualquer  ônus a  ela,  a
contratada  deverá  efetuar  o  credenciamento  de  novos  fornecedores  e
prestadores de serviço, tendo para isso, o prazo de 30 (trinta) dias a partir
da data da solicitação.

f) Treinamento de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da
solução proposta, a serem realizados nas instalações do Tribunal Regional
do Trabalho da 14ª Região, no Estado de Rondônia no prazo máximo de 10
(dez) dias contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos
usuários por meio da DSILS.

4.2  -  A Contratada  deverá  tornar  disponível  à  Contratante,  sendo  considerado
como base operacional a DSILS, sistema em ambiente web, de gerenciamento de
serviços,  cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil  mínimo de funcionalidade,
conforme o descrito nos itens a seguir:

• Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;

• Recebimento de orçamento on-line/real time;

• Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e
serviços;



• Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time;

• Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;

• Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios Ge-
renciais;

• Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização
dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessó-
rios para os veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da
rede, por meio de senha fornecida aos fiscais designados pela Administração;

• Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e
concessionárias credenciadas, em todo o território nacional; Banco de Dados
para fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executa-
dos, despesas de manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo,
inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço;

• Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-
estabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a
análise de gastos discriminados em peças e mãos de obra;

• Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores
gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração;

• Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos para plataforma
da DSILS;

• Sistema tecnológico que permita distribuir saldos individuais para plataforma da
DSILS e suas unidades descentralizadas;

4.2.1  -  O  sistema  deverá  registrar  e  armazenar  todos  os  dados  da  vida
mecânica do veículo e, a cada operação:

4. Número de identificação da ordem de serviço;

5. Número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante;

6. Identificação do veículo (tipo de frota e placas);

7. Modelo do veículo;

8. Centro de Custo;

9. Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço;

10. Data e hora de início e fim da manutenção do veículo;

11. Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guin-
cho);

12. Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e



matrícula);

13. Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço;

14. Descrição dos serviços executados e peças trocadas;

15. Valor total de mão de obra;

16. Valor total das peças;

17. Tempo de garantia do serviço realizados;

18. Tempo de garantia das peças substituídas; 

19. Valor total da operação;

20. Descrição sumarizada da operação;

21. Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço;

22. Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor;

4.2.2 – Todos os dados do item 3.2.1, deverão estar disponíveis para consulta da
Contratante e emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de período e
emissão de nota para pagamento, deverão constar descriminados e separados em
relatório de consumo e composição de faturamento.

4.2.3 – O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais
que permitam o controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da
mão de obra, das garantias, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e de
manutenção por veículo e centro de custo;

4.2.4  – O histórico  das operações deve ser  armazenado e de imediata e fácil
consulta pela Contratante durante a vigência contratual, bem como, ao término do
contrato, deverá ser disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica.

4.2.5 – Os relatório disponibilizados pela Contratada, deverão conter no mínimo,
as seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às
necessidades da Contratante:

1.0 Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de
frota, por centro de custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor
total de peças e valor total de mão de obra;

2.0 Ordem de serviço cadastrada;

3.0 Comparativo de valor negociado na ordem de serviço;

4.0 Registro de garantia de peças e serviços;

5.0 Histórico de orçamentos;

6.0 Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo;



7.0 Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo,
centro de custo, placas e demais dados de identificação;

8.0 Relação completa de discriminada de rede credenciada;

9.0 Tempo de imobilização do veículo;

10.0 Custo por tipo de manutenção;

11.0 Custo global, mensal de serviços e peças;

Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-estabelecido pelo gestor
de frota,  permitindo comparativos  de  desempenho,  análise  de gestão  e  migração de
dados para planilha eletrônica tipo Excel.

4.3 - Disponibilizar acesso ao Sistema AUDATEX MOLICAR ou outro instrumento
hábil similar, composta por uma ferramenta que possibilita ao gestor/fiscal efetuar
consulta  on-line,  tanto  à  tabela  de preços  dos fabricantes  de peças,  quanto  à
tabela de tempos de mão de obra padrão (Tabela Tempária), conforme informação
técnica do Sindicato da Indústria e Reparação de Veículos e Acessórios.

4.4 – Na eventualidade da empresa prestadora dos serviços de gerenciamento de
combustíveis  se  confundir  com  a  empresa  prestadora  dos  serviços  de
gerenciamento de manutenção, deverá esta, estabelecer plataforma gerencial e
sistemas apartados, assim como os valores dos contratos de combustíveis e do
contrato de manutenção, separados em valor de peças e serviços e por centro de
custo.

4.5 –  Os  prazos  para  execução  das  manutenções/  reparos  necessários  nos
veículos,  nacionais  ou importados,  devem ser  estabelecidos de comum acordo
com a Contratada, levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos,
porém os  serviços  de  pequena  monta  (manutenções  preventivas)  deverão  ser
efetuados sempre dentro  de um prazo  máximo de 48 (quarenta  e  oito)  horas,
sendo que para a manutenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e
vinte) horas, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo a serviços de maior
durabilidade, desde que previamente informados ao gestor de base;

5 – DA EXECUÇÃO

5.1 –  A Contratada  se  responsabilizará  pela  execução  dos  serviços  objeto  da
contratação  através  de  seus  recursos  tecnológicos  e  equipes  técnicas
especializadas,  segundo  padrões  de  excelência  sob  aspectos  da  organização,
eficiência, qualidade e economicidade.

5.2 – A efetiva  implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos
veículos,  com fornecimento de peças,  deverá dar-se num prazo máximo de  20
(vinte) dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela
DSILS,  incluindo  o  acesso  a  todos  os  recursos  tecnológicos  e  ferramentais
necessários à plena utilização dos sistemas web da Contratada pelos servidores
autorizados vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.

5.3 –  Todas  as  operações  serão  realizadas  interativamente,  via  web,  entre  o
sistema da Contratada e o operador - servidor autorizado da DSILS – mediante



opções de execução oferecidas (menus).

5.4 –  A  Contratada  deverá  ofertar  serviços  destinados  à  gestão  de  frota,
apresentando  dados  quantitativos,  mecanismo  e  processos  necessários  para
viabilizar  o acesso a sistema,  em ambiente web capaz de atender a  todas as
demandas da Contratante no escopo do contrato, e apto a proporcionar soluções
globais e integradas, com alto nível de segurança e de controle dos serviços gerais
de manutenção dos diversos tipos de veículos e grupos geradores do Tribunal
Regional do Trabalho da 14ª Região.

5.5 – A Contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência,
fornecendo  serviços  de  gerenciamento  informatizado,  com  metodologia  de
cadastramento, controle e logística, compreendendo, dentre outros:

• Ampla rede de oficinas e concessionárias conveniadas, em todo o território na-
cional, equipadas para aceitar transações de usuários do sistema;

• Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componen-
tes da frota do TRT da 14ª Região, proporcionando um controle eletrônico dos
serviços de manutenção prestados pelas conveniadas;

• Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitan-
do à Contratada a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais,
que permitam estrito e eficaz acompanhamento da situação de manutenção da
frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como total dos gastos envolvi-
dos;

5.6 – A Contratada tornará disponível acesso a software, em ambiente web para
gerenciamento  da  frota  da  Contratante,  cadastrando  todos  os  veículos  que  a
integram.

5.7 –  O  sistema  de  gerenciamento  integrado  deverá  permitir  a  emissão  de
relatórios  cadastrais,  operacionais  e  financeiros  para  o  controle  e  gestão  das
informações  sobre  os  veículos  cadastrados,  identificados  toda  e  qualquer
transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas
de manutenção e aquisição de peças originais.

5.8 – O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da
Contratada, utilizado no atendimento às demandas da Contratante não deverá ser
superior a quatro horas úteis.

5.9 –  Será  considerada  como  USUÁRIO  a(s)  unidades  (s)  administrativas  (s)
determinadas  pela  DSILS,  sendo  designados  servidores  responsáveis  pela
fiscalização  e  gerenciamento  dos  serviços,  aos  quais  a  Contratada  tornará
disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes
níveis, conforme o caso, e segundo determinação do órgão fiscal.

5.10 –  O  sistema  tecnológico  integrado  viabilizará  o  pagamento  dos  serviços
executados e  do fornecimento de peças e acessórios,  mediante uso de senha
fornecida aos fiscais designados pela administração.

5.11 –  A contratada  deverá  CREDENCIAR oficinas,  sempre  que  possível  nas



imediações das unidades da Contratante.

5.12 – A Contratada deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos
para  manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  veículos  e  grupos  geradores  do
Contratante, em todo o território nacional e em especial em todas as localidades
onde  houver  unidades  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região  nos
Estados  de  Rondônia  e  Acre,  sempre  que  houver  interesse  da  Contratante,
observados os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. O prazo para
credenciamento será de 30 dias, a contar da solicitação da unidade gestora.

5.13 –  As  oficinas  e  concessionárias  integrantes  da  rede  conveniada  pela
Contratada  deverão  estar  plenamente  equipadas  para  prestação  de  serviços
mecânicos  automotivos  e  fornecimento  de  peças  e  acessórios  automotivos
originas, bem como para os grupos geradores.

5.14 – Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada deverão fornecer
ao usuário do serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos
serviços prestados; dos preços praticados, dos descontos ofertados, das garantias
praticadas, da data, bem como identificação da credenciada.

5.15 –  As  oficinas  e  concessionárias  integrantes  da  rede  conveniada  pela
Contratada deverão confeccionar  Check-list,  dos itens e acessório no interior do
veículo no momento do recebimento e entrega do mesmo.

5.15.1 – As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela
Contratada deverão proceder à entrega ao usuário das peças substituídas
nos veículos,  bem como os certificados  de garantia  e  relação de peças
utilizadas com marca e modelo.

5.16 – As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada deverão
fornecer garantia conforme estabelecido abaixo:

5.16.1 – 12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas
conveniadas pela Contratada, a partir  da emissão da(s) nota(s) fiscal (is)
fatura(s);

5.16.2 –  06  (seis)  meses  para  os  serviços  executados  pelas  oficinas
credenciadas pela Contratada onde não houver utilização de peças, a partir
da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) fatura(s);

5.16.3 – Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 12
(doze) meses, exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão
garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que será
de 12 (doze) meses;

5.17 – As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde
que seja por um período superior à garantia mínima.

5.18 – Durante  o  prazo  de  garantia,  sem quaisquer  ônus  para  o  TRT 14,  os
estabelecimentos credenciados, às suas expensas, estão obrigados a:

5.18.1 – Substituir o material defeituoso;



5.18.2 – Corrigir defeitos de fabricação;

5.18.3 – Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data de comunicação do TRT 14.

5.19 –  Todos os  serviços  executados  ou  materiais  fornecidos  pelas  oficinas  e
concessionárias conveniadas pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pelo
TRT 14,  que aferirá  se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável  e
necessário, em cada caso.

5.19.1 –  Na  hipótese  prevista  no  item  acima,  as  oficinas  e  as
concessionárias  conveniadas  pela  Contratada,  obrigar-se-ão  a  fazer  os
serviços,  bem como providenciar  a  substituição  das  peças,  materiais  ou
acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo tomar
estas providências tão logo seja comunicado à contratada a não aceitação
pelo Fiscal do Contrato.

5.20 – As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo
de preço para peças e acessórios originais que possuam código da montadora
(número de peça),  os constantes da Tabela  de Preço Oficial  da montadora do
veiculo para o qual material esta sendo adquirido.

5.20.1 – O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando
para o melhor desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada
como  critério  a  proximidade  do  local  onde  o  serviço  será  executado,
avaliando-se o custo/beneficio.

5.21 – No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório
original (material com as mesmas características, especificações e fabricante do
que  compõe a  montagem original  da  viatura)  que  não  seja  contemplada  com
código da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva
montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal designado pelo TRT
14.

5.22 – A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pelo TRT 14,
devendo a Contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão
como limite o preço de à vista.

5.23 –  A base  do  cálculo  do  preço  praticado  para  prestação  de  serviços  de
mecânica, elétrica,  lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá
ser de acordo com o tempo para a execução do serviço constante da Tabela de
Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora de acordo com o modelo da
viatura (código, descrição e tempo padrão de execução do serviço).

5.24 – Os serviços somente poderão ser  executados após o envio on-line/real
time,  pela  empresa  conveniada,  de  orçamento  detalhado,  através  dos  menus
eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da Contratada, e respectiva
autorização pelo fiscal designado pelo TRT 14, que se pronunciará após imediata
análise e avaliação do orçamento a ele submetido previamente.

5.25 – Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada
deverão ser por esta reembolsados,  inexistindo  qualquer vínculo ou obrigações



financeiras entre o TRT 14 e tais prestadores de serviço.

5.26 –  O  sistema  web  da  Contratada  deverá  promover  a  otimização  e
homogeneização das operações de manutenção automotivas realizadas, com o
controle sobre todos os veículos e respectivos usuários.

5.27 –  A  Contratante  se  reserva  o  direito  de,  a  qualquer  tempo,  solicitar  a
substituição  de  prepostos  da  Contratada,  uma  vez  constatando  o  não
preenchimento das condições exigidas para assistência a ser prestada, ou que se
conduzam de modo inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual
lhe foi cometida.

5.28 –  Será(ão)  designado(s),  como  fiscal(is)  do  Contrato,  servidor(es)  para
executar  a  gestão  administrativa  e  financeira  do  contrato,  bem  como
operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, controle e fiscalização do
contrato, desempenhando o papel de Representante(s) da Administração de que
trata Art.67 da Lei 8.666/93.

5.29 – A contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o(s)
fiscal(is)  serão  feitos  sempre  por  escrito,  não  sendo  consideradas  quaisquer
alegações com fundamento em ordem ou declarações verbais.

6 – DO CONTROLE E SEGURANÇA DO SISTEMA

6.1 – A Contratada deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme
a seguir: 

4. Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso
diferenciados aos fiscalizadores indicados pelo CONTRATANTE.

5. A autorização para qualquer operação somente será possível após di-
gitação de uma senha válida do usuário;

6. O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base ope-
racional definida pela contratante, mediante senha/rotina especifica;

7. Troca periódica ou validação de senha pessoal;

8. Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade auto-
rizada, definida pelo TRT 14. 

9. O Uso indevido de senha do veículo não autorizada, cancelada ou
bloqueada pelo TRT14, será considerado falha do sistema e as des-
pesas ficarão por conta da Contratada.

7 – DA MANUTENÇÃO

7.1 - Os serviços previstos de mecânica, lataria, pintura, eletricidade, tapeçaria e
chaveiro, que serão executados nos veículos oficiais e grupos geradores do TRT
14, realizar-se-ão nas instalações do estabelecimento credenciado, após o
recebimento da Autorização de Execução dos Serviços, expedida pela
CONTRATANTE. A oficina/estabelecimento credenciada obrigar-se-á a devolver o
veículo e/ou grupos geradores em perfeitas condições de funcionamento,
realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante emprego técnico e



ferramental adequado.

7.2 - Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que
lhe forem confiados, de acordo com as especificações recomendadas pela
fabricante do veículo e ou grupos geradores e eventuais complementações da
CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa
observância aos demais detalhes e Autorização de Execução de Serviços
emanadas e/ou aprovadas pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que
não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução
dos serviços.

7.3 - Realizar, inspeção de qualidade nas peças e acessórios fornecidos e nos
serviços executados antes da entrega dos veículos/grupos geradores à
CONTRATANTE.

7.4 - Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os
materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, etc., necessários
para a completa realização dos serviços.

7.5 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e
exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, as aquisições ou serviços executados com vícios,
defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela
CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego de
mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer
título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas
cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo
de garantia, mesmo após o vencimento do contrato.

7.6 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado pela
CONTRATADA, seus empregados, representantes ou prepostos ou subcontratada
direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, à União ou à livre iniciativa, inclusive
aos decorrentes de serviços ou aquisição com vícios ou defeitos, durante os
prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do Contrato.

7.7 - Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos da
CONTRATANTE, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos,
obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto/roubo, incêndios ou
acidentes, desde o momento da entrega do veículo para orçamento até o
recebimento pela CONTRATANTE.

7.8 - Utilizar somente peças, materiais e acessórios genuínos ou originais não
podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, do mercado
paralelo ou de outra procedência, sem expressa e prévia autorização da
CONTRATANTE.

7.8.1 - Para fins deste pregão serão consideradas:

a)  Genuína:  Peças  que  passaram  pelo  controle  de  qualidade  das
montadoras e foram direcionadas ao mercado de reposição;



b)  Original:  Peças  com  as  mesmas  especificações  mecânicas
(materiais e processos) das genuínas;

c)  Mercado  Paralelo:  Todas  as  peças  que  não  forem  originais  ou
genuínas.

7.8.2 - Independente do tipo peça autorizada para execução do serviço,
esta deverá possuir garantia mínima nos mesmos prazos do contido no item
que trata da garantia deste termo.

7.9 - Para o montante das peças a serem trocadas, a CONTRATADA através rede
credenciada deverá fornecer orçamento contendo a relação de peças e valores
para apreciação da CONTRATANTE, sendo que deverá discriminar o preço cotado
de cada peça, obrigatoriamente, obedecendo ao preço sugerido pela fabricante do
veículo, aplicando-se sobre ele o desconto previsto na proposta.

7.9.1 – A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se
obriga a devolver à CONTRATANTE todas peças substituídas e/ou
inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas
de qualquer vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes
da efetivação do pagamento daquele serviço.

7.10 - A veículo oficial deverá ser entregue lavada, com todos os equipamentos de
segurança (equipamentos obrigatórios de acordo com o Código de Trânsito
Brasileiro) e em perfeitas condições de uso.

7.11 - Na execução do serviço, deverão ser disponibilizados, no mínimo, os
seguintes equipamentos e instalações:

I – MECÂNICA/ELÉTRICA

* Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes
elétrica e eletrônica do veículo);

* Multímetro;

* Lavadora de peças;

* Macaco para motor;

* Medidor de pressão do sistema de arrefecimento;

* Medidor de compressão de cilindros;

* Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica;

* Elevador de veículos;

* Equipamento para limpeza e regulagem de bicos injetores;

II – TAPEÇARIA/FUNILARIA

* Rebitador;



* Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;

* Ventosas para manuseio de vidros;

* Máquina e/ou equipamento para soldagem, etc;

III – PINTURA

* Cabine de pintura e estufa de secagem;

* Pistola;

* Compressor;

* Laboratório de tintas, etc;

IV – GERAIS

* Iluminação adequada;

* Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros;

* Ferramentas adequadas para cada tipo, ano e modelo do veiculo;

7.12 - Os veículos da CONTRATANTE só poderá ser testado, num raio de até
20km do local onde está sendo executado o serviço, com faixa ou adesivo com a
inscrição “VEÍCULO EM TESTE” , e as placas oficiais substituídas por placas de
Experiência .

7.13 - Determinados veículos poderão necessitar que sua manutenção preventiva
ou corretiva seja efetuada em concessionária autorizada do respectivo fabricante
do veículo,  seja pela especificidade do serviço ou para fins de manutenção da
garantia do veículo, sempre a critério da CONTRATANTE.

7.14 - Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado
através de formulário próprio,  em duas vias,  contendo no mínimo os seguintes
dados: identificação do veículo (marca, modelo, cor, ano e placa); data e hora do
recebimento; nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de
conservação  dos  pneus;  acessórios  instalados  (rádio/CD,  sirene,  rádio
comunicador policial, sinalizador automotivo, etc.) descrição resumida dos serviços
requeridos ou dos defeitos apresentados; nome e assinatura das partes.

7.14.1.  - Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue
com  todos  os  acessórios  e  equipamentos  obrigatórios  (macaco,  chave  de
roda, estepe, extintor e triângulo), como também que sua carroceria/lataria e
capotaria/tapeçaria encontram-se em perfeito estado geral, sendo efetuadas
no  formulário  ressalvas,  no  momento  do  recebimento  do  veículo  pela
CONTRATADA, caso haja alguma divergência ou avaria.

7.14.2.  -  A devolução  dos  veículos  manutenidos  será  realizada  mediante
procedimento formal, através de recibo de entrega a servidores credenciados
pela contratante.



7.15 - O rol  dos serviços exemplificativos  não excluindo nenhum outro  serviço
necessário para bom funcionamento do veículo.

Mecânica Geral 

Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de
câmbio, caixa de direção, carburação e/ou bomba injetora e
refil, injeção, velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema
de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;

Lanternagem
Consiste  em  serviços  de  troca  e/ou  conserto  de  lataria,
assoalhos, pára-choques, carrocerias em alumínio (tipo baú),
solda em geral e todos os outros serviços afins;

Pintura / Estufa

Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna,
com  polimento,  enceramento  e/ou  faixa  de  identificação  do
veículo,  com  secagem  rápida,  identificação  visual  e
adesivagem de caracterização dos veículos e todos os outros
serviços afins;

Capotaria

Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados
e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como
a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos
de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços
afins;

Sistema Elétrico

Consiste  no  serviço  de  substituição  ou  conserto  de  partes
elétricas dos veículos/grupos geradores, revisão do sistema de
sinalização  identificadora,  luz  e  som,  (faróis,  lâmpadas,
condutores, comandos elétricos, uscas, setas, vidros elétricos,
limpadores de pára-brisa e outros);

Sistema Hidráulico
Consiste  em  serviços  de  substituição  ou  conserto  nos
sistemas  hidráulicos  dos  veículos/grupos  geradores  (freios,
direção e outros);

Borracharia completa
Consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar,
troca de pneus, câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e
todos os outros serviços afins;

Balanceamento, Alinhamento Cambagem. Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do
veículo e todos os outros serviços afins;

Suspensão
Consiste  nos  serviços  de  substituição  e/ou  consertos  de
amortecedores,  estabilizadores,  borrachas,  calços,  balanças,
molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;

Instalação de Acessórios

Consiste  nos  serviços  de  instalação  de  qualquer  acessório
indispensável  ao funcionamento ou segurança dos veículos,
assim como, o conserto e instalação de acessórios de som e
imagem,  tapetes,  equipamentos  de  segurança  (triangulo
sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a
incêndios;

Vidraceiro
Consiste  nos  serviços  de  substituição  dos  vidros  frontal,
traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e
polimento dos pára-brisas e todos os outros serviços afins;



Chaveiro Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins;

Ar condicionado

Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do
ar  do  interior  do  veículo,  inclusive,  substituição  de  gás,
conserto e substituição do compressor, higienização, troca de
componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;

Troca de Óleo
Consiste  nos  serviços  de  fornecimento  e  troca  de  óleo  do
motor, do câmbio e da direção hidráulica, com substituição dos
elementos filtrantes (ar, combustível, óleo lubrificante).

8 – VALOR ESTIMADO DE REFERÊNCIA

ESTIMATIVA DE CUSTO DE MANUTENÇÃO DA FROTA COM BASE NOS VA-
LORES ESTIMADOS PARA O EXERCÍCIO DE 2016

Material para manutenção de veículos R$ 100.000,00

Manutenção e Conservação de veículos R$ 50.000,00

Taxa de Manutenção Máxima em Percentual 4% R$ 15.000,00

Valor Total estimado para 2016 R$ 165.000,00

9 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1 - A vigência desta contratação será por 12 (doze) meses contados da data da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos
de  12  (doze)  meses,  até  o  limite  legal  de  60  (sessenta)  meses,  conforme
determina a lei vigente.

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

o A Contratada prestará os serviços objeto desta licitação, cuja abrangência
estende-se a todas as unidades do tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região,
nos Estados de Rondônia e Acre, em caráter contínuo, de acordo com as especifi-
cações e normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, deven-
do dispor, para tal, da infraestrutura e equipe técnica exigidas.

o Será de inteira responsabilidade da Contratada todo o investimento necessá-
rio à implantação do sistema, tais como: instalação, gravação e transmissão de da-
dos, migração, backup, segurança, credenciamento da rede de empresas fornece-
doras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manu-
ais de operação.

o A Contratada deverá fornecer, em até 15 (quinze) dias contados da expedi-
ção da ordem de execução dos serviços, relação completa das oficinas convenia-
das e comunicar ao Contratante qualquer acréscimo ou supressão ocorrida.

o A Contratada obriga-se a executar os serviços objeto desta licitação de acor-
do com as especificações e normas requeridas, utilizando ferramental e recursos
humanos e tecnológicos apropriados, devendo dispor de infraestrutura e equipe
técnica exigidas.



o A Contratada deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento da
senha e dos protocolos de atendimento a serem observados no ambiente web em
até  10  (dez)  dias  da  ordem  de  execução  dos  serviços  a  ser  expedida  pela
DSILS/TRT14, no local e horário a serem determinados.

o A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas
de atendimento no ambiente web abrangendo todos os perfis e configurações de
menus de acesso e consolidação de dados,  na quantidade a ser definida pela
DSILS/TRT 14, conforme a necessidade.

o O estabelecimento credenciado deverá responder por quaisquer danos, per-
das ou prejuízos causados à Contratante, por dolo ou culpa, bem como por aque-
les que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

o O estabelecimento credenciado responsabiliza-se pela guarda e segurança
dos veículos/grupos geradores, enviados para manutenção nas oficinas/concessio-
nárias credenciadas, ressarcindo ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região
quaisquer danos que venham a ocorrer a esse, para os quais não tenha concorrido
a Contratante.

o A Contratada deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a
Contratante e assisti-la em todas as questões relativas à execução do contrato.

o  A Contratada se responsabilizará pela permanente manutenção da validade
da documentação: Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico-Financeira da empresa,
assim como pela atualização de formação de seus profissionais.

o  A Contratada deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a su-
pervisão e direção da execução completa e eficiente do contrato, inclusive de to-
dos os elementos necessários à manutenção e o correto funcionamento dos siste-
mas empregados.

o  O estabelecimento credenciado deverá efetuar o recolhimento e o descarte
adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado, originário da contratação,
obedecendo aos seguintes procedimentos:

� Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em
recipientes adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas
necessárias para evitar que venha a ser misturado com os produtos quími-
cos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizam sua
reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA nº 362,
de 23/06/2005, e legislação correlata;

� Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhi-
do, através de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos
órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lub-
rificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e
recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente
adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2º, da Resolução CONAMA nº
362, de 23/06/2005, e legislação correlata;



� Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contami-
nado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, de-
vidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18,
inciso VII, da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação corre-
lata.

o  A Contratada deverá gerar, em base mensal, Nota Fiscal única para cada
unidade gestora, com a consolidação financeira dos serviços efetuados, acompa-
nhadas do relatório das transações efetuadas pela rede credenciada, no período
de referência.

o  A Contratada deverá entregar mensalmente a nota fiscal, demonstrativo de
compras, discriminando o valor de peças adquiridas, serviços prestados, descon-
tos praticados e/ou taxa de administração se houverem, com consolidação finan-
ceira dos serviços executados, acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal
do FGTS e a Certidão Negativa de Débito do INSS devidamente válidas, ao Fiscal
do Contrato que a atestará e encaminhará ao setor competente.

o  A Contratada deverá acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização, no escopo do Contrato, prestando, por es-
crito, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-
se, ainda, a atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a quaisquer
aspectos da execução contratual.

o  A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se
eximirá de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabili-
zando-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes no Termo de Referên-
cia.

o  A Contratada deverá manter durante a vigência do contrato as condições de
habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que
exigido, os comprovantes de regularidade fiscal.

o  A Contratada deverá, sempre que lhe for exigido, apresentar os comprovan-
tes de regularidade fiscal da empresa, em conformidade ao artigo 195, § 3° da
Constituição Federal.

o  A Contratada assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas de-
correntes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas.

o  A Contratada deverá fornecer tantas senhas quantos forem solicitadas, além
da previsão inicial, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, sem qual-
quer ônus adicional.

o  A Contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a
anterior vença ou tenha o seu valor reduzido em razão de aplicação de quaisquer
penalidades, ou ainda sempre que ocorrer modificação no valor do contrato, du-
rante a sua vigência.

o  A Contratada arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação
vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias,



fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de alimentação, transporte, ou outro
benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando o Tribunal Re-
gional do Trabalho de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representa-
ções de qualquer natureza, resultantes da execução do contrato.

o  À Contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer
outra penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações
referentes aos serviços objeto do contrato.

o  A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações pe-
rante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem
auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto
bancário, sem prévia autorização do Departamento de Polícia Federal.

o  A Contratada responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medi-
das outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à Administra-
ção Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos serviços.

o  O estabelecimento credenciado obriga-se a reparar, corrigir, substituir, total
ou parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do contrato em que se verifi-
quem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, de empre-
go de equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações.

o  A Contratada deverá facilitar a ação de fiscalização do Tribunal Regional do
Trabalho da 14ª Região, fornecendo informações ou promovendo acesso à docu-
mentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e
às exigências por ela apresentadas.

o  A Contratada obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qua-
lidade dos serviços executados, inclusive eventuais falhas em seu sistema, provi-
denciando a sua imediata correção, sem ônus para a Administração.

o  A Contratada deverá aceitar auditagem nos seus controles e documentação
fiscal referentes aos serviços por parte de representante designado da Administra-
ção.

o  A Contratada se responsabiliza pelo fiel e pontual pagamento à rede creden-
ciada pelos serviços prestados e fornecimento de peças e acessórios originais às
viaturas/grupos geradores do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.

o  São da exclusiva responsabilidade da Contratada todas as despesas com:

� Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos
serviços, nos termos descritos neste Termo de Referência; · Operação e con-
trole dos sistemas web utilizados, o que inclui todos os recursos técnicos,
materiais e humanos;

� Manutenção permanente de modo a não incorrer na descontinuidade
dos serviços;

� Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a



execução dos serviços objeto do Contrato.

o  A Contratada deverá treinar e capacitar os servidores indicados pela Contra-
tante a utilizar todos os recursos do sistema.

o  A Contratada deverá disponibilizar senhas, bloqueio e desbloqueio, além dos
demais serviços inerentes ao objeto do contrato.

o  A Contratada deverá providenciar o credenciamento de oficinas em localida-
des onde sejam instaladas novas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da
14ª Região, em todo o território nacional, que venham a ser de interesse da Con-
tratante por razões operacionais, procedendo à confecção e a entrega de senhas
adicionais, conforme o caso, atendendo às solicitações do Fiscal do Contrato, sem
custos adicionais.

o  Durante toda a execução do contrato, deverá ser mantida, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

o  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de
sua proposta, com recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;

o  Prestar aos veículos/grupos geradores da CONTRATANTE os seguintes ser-
viços, através dos estabelecimentos credenciados e conforme termo de referência:

� assistência mecânica;

� manutenção corretiva e preventiva;

� revisão;

� assistência e reparos no sistema elétrico;

� lanternagem em geral, pintura e funilaria;

� substituição e instalação de peças e acessórios (utilizando-se obrigatori-
amente preços de mercado);

� vidraçaria, capotaria e tapeçaria;

� troca de óleo, elementos filtrantes e lubrificantes;

� reboque de veículos 24 horas;

� chaveiro;

o  Permitir ao servidor credenciado pela CONTRATANTE fiscalizar os serviços
objeto deste contrato, que tiverem sendo executados sob sua responsabilidade,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações for-
muladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer
serviço ou fornecimento de material que não esteja de acordo com as normas, es-



pecificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários
ou de terceiros;

o  Fornecer através da rede credenciada à CONTRATANTE, bem como utilizar
no serviço de reposição de peças em seus veículos/grupos geradores, peças e
acessórios originais, novas e de primeiro uso, não podendo valer-se, em nenhuma
hipótese, de itens recondicionados, excetuando-se nos casos de viaturas fora de li-
nha de fabricação de peças novas;

o  Exigir que o estabelecimento credenciado devolva à CONTRATANTE as pe-
ças, materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos reali-
zados;

o  Fornecer ao Setor Administrativo/ Transporte da Contratante todo o material
e documentação técnica necessária para a perfeita administração e acompanha-
mento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela de preços do fabricante
(TMO), códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela
fábrica, a Lista ou Tabela de Tempo de Serviço e reparos, no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis após a solicitação formal;

o  Exigir que o estabelecimento credenciado forneça  a nota fiscal do serviço
efetuado na hora da entrega do veículo, juntamente com o mesmo, bem como có-
pia da nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca, mo-
delo e garantia do serviço prestado e peças adquiridas;

o A rede credenciada NÃO poderá colar  nos veículos oficiais  decalques ou
adesivos com propaganda própria da CONTRADATA ou de terceiros;

o  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no to-
tal ou em parte, no prazo máximo de 05(cinco) dias, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos ma-
teriais empregados, a critério da Administração;

o Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

o Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja famili-
ar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão contratante,  nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que
dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:

11.1 -  proporcionar  todas  as  condições  para  que  a  Contratada  possa
desempenhar seus serviços  de acordo com as determinações  do Contrato,  do
Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;



11.2 - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.3 -  exercer  o acompanhamento e  a fiscalização dos serviços,  por  servidor
especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,
indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

11.4 - notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.5 - pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

11.6 - zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12 – CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1 - O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado,
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº
2.271, de 1997.

12.2 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3 - A fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto
no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução
Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia
da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  no  que
couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo
com a especificidade do objeto e do local.

12.4 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos no Termo de Referência, em especial  aqueles
relativos aos índices de produtividade.

12.5 - O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento
da  produtividade  pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual  à  produtividade  efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

12.6 -  A conformidade  do  material  a  ser  utilizado  na  execução  dos  serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relação  detalhada  dos  mesmos,  de  acordo  com  o  estabelecido  no  Termo  de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações



técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.7 - O representante da Administração  anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  adotando  as
providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais  e
comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.8 -  A fiscalização não exclui  nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70
da Lei nº 8.666, de 1993.

2 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

13.1 - Os materiais utilizados pelos estabelecimentos credenciados na execução
do contrato devem seguir os seguintes critérios de sustentabilidade:

2.1.1 Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxi-
co, biodegradável, conforme normas da ABNT;

b. Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certifica-
ção do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambien-
tal em relação aos seus similares;

c. Sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual ade-
quada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de for-
ma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

d. Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da reco-
mendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),
tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio
(cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

14 – DO CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

O critério de adjudicação será o do menor valor global, tendo como parâmetro a menor
taxa de administração.

15 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO                                    

1. O  pagamento  dos  serviços  será  efetuado  por  meio  de  ordem  bancária
através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze)  dias  úteis,  mediante  a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, a contar da certificação do Chefe da Seção
de Segurança e Transportes/DSILS.

2. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes
documentos: Nota Fiscal devidamente descriminada e individualizada por
cada  posto  de  serviço,  DAM  (Documento  de  Arrecadação  Municipal),



referente ao recolhimento do imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISSQN)  devidamente  pago  ou  a  pagar,   Certidão  Negativa  de  Débitos
Relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da União,  Certificado  de
Regularidade  do  FGTS-CRF;  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas
(CNDT) ou Certidão de Débito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa

3. Os documentos relacionados no item anterior deverão ser encaminhados
em formato Portable Document Format (PDF), tamanho no máximo de 5MB,
para  o  seguinte  endereço  eletrônico:  seguranca@trt14.jus.br ou
conformidade.dsils@trt14.jus.br.

16 – DO SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

Diretoria de Infraestrutura, Logística e Segurança.

17 – DO LOCAL E DATA DE ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO

Porto Velho, 29 de outubro de 2015.

18 – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:

1. Todos os serviços executados pela empresa CONTRATADA serão acompanhados
e  fiscalizados  pelos  servidores  Hely  Calixto  da  Cruz,  Diretor  da  DSILS  e  José
Rodrigues Centeno Gomes, Assistente de Diretor da DSILS, na ausência do primeiro,
ou outro indicado pelo Diretor da Diretoria de Serviços de Infraestrutura, Logística e
Segurança, conforme Portaria n° 0572, de 18 de março de 2008, com autoridade
para exercer em nome do TRT da 14ª Região toda e qualquer ação de orientação
geral, controle e fiscalização dos serviços.

2. A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, iniciar os serviços contratados
sem  prévia  autorização  do  Diretor  da  DSILS,  o  qual  terá  como  incumbência  o
acompanhamento, integralmente, de todos os serviços.

3. A ação da fiscalização exercida pelo TRT da 14ª Região não exonera a empresa
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais;

4. A Fiscalização da contratante permitirá livre  acesso à empresa contratada para
fiscalização dos locais da prestação dos serviços;

Porto Velho, 29 de outubro de 2015.

HELY CALIXTO DA CRUZ

DIRETOR DA DSILS

TRT 14ª REGIÃO



ANEXO II  - DO EDITAL 

DECLARAÇÃO  DE  COMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  DE  HABILITAÇÃO  E
INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº ......../.......

A  EMPRESA  ..................................,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob
nº  .................................,  com sede  rua/av.  ...........................,  nº  .......,  bairro  ..............,
cidade  ..........,  UF  ........,  CEP  ...................  complemento  ..........................,  em
conformidade com o disposto no art.4º. Inciso VII da Lei nº 10.520/2002 e  art.32, §2º, da
Lei  nº  8.666/93,  DECLARA,  sob  as  penalidades  da  lei,  que  está  apta  a  cumprir
plenamente todos os requisitos habilitatórios exigidos no edital  e até a presente data
inexistem  fatos  impeditivos  da  sua  habilitação  para  o  presente  processo  licitatório,
estando ciente, ainda, da obrigatoriedade de declarar as ocorrências posteriores.

Local e data.
_______________________________________

Assinatura do representante legal
RG: .......................
CPF: ......................
 



A N E X O   III -  DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

                                                     
Pregão Eletrônico nº ......../......

A  EMPRESA  ..................................,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob
nº  .................................,  com sede  rua/av.  ...........................,  nº  .......,  bairro  ..............,
cidade ..........,  UF ........,  CEP ...................,  complemento .........................., DECLARA,
não  possui,  em seu quadro de pessoal,  empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho,   menores de 16
(dezesseis) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo
27,  inciso V,  da Lei 8.666/93

Emprega menor na condição de aprendiz, a partir de 14 anos: sim (   )  não (  )

Local e data.

_______________________________________
Assinatura do representante legal

RG: .......................
CPF: ......................



ANEXO  IV -  DO EDITAL

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO  N° 07, de 18/10/2005, do CNJ,
MODIFICADA PELA RESOLUÇÃO Nº 09/2005, de 06/12/2005  (que alterou o art. 3º da
Resolução nº 7)  do CNJ.

Pregão Eletrônico nº ........./.......

A  EMPRESA  ..................................,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob
nº  .................................,  com sede  rua/av.  ...........................,  nº  .......,  bairro  ..............,
cidade .........., UF ........, CEP ..................., complemento ........................., DECLARA, sob
as penalidades da lei, que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) que
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta , colateral ou por afinidade, até
o  terceiro  grau,  inclusive,  de ocupantes de cargos de direção e assessoramento,  de
membros ou juízes  vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, nos
termos das resoluções supracitadas.

Local e data.

_______________________________________
Assinatura do representante legal

RG: .......................
CPF: ......................



ANEXO  V -  DO EDITAL

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº  103,  DE 25 DE MAIO DE
2012, do CSJT (Aprovou o Guia Prático para inclusão de critérios de sustentabilidade nas
contratações de bens e serviços no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo
graus).

Pregão Eletrônico nº ........./.......

A  EMPRESA  ..................................,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob
nº  .................................,  com sede  rua/av.  ...........................,  nº  .......,  bairro  ..............,
cidade .........., UF ........, CEP ..................., complemento ........................., DECLARA, sob
as penalidades da lei, que não possui inscrição no cadastro de empregadores flagrados
explorando  trabalhadores  em  condições  análogas  às  de  escravo,  instituído  pelo
Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  por  meio  da Portaria  nº  540/2004 e  não  ter  sido
condenada,  a  contratada  ou  seus  dirigentes,  por  infringir  as  leis  de  combate  à
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta
a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código
Penal Brasileiro;  do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das
Convenções da OIT nos 29 e 105.

Local e data.

_______________________________________
Assinatura do representante legal

RG: .......................
CPF: ......................



A N E X O  VI -  DO EDITAL

Pregão Eletrônico nº ........./........

                                                                   
 

 DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

A  EMPRESA  ..................................,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob
nº  .................................,  com sede  rua/av.  ...........................,  nº  .......,  bairro  ..............,
cidade .........., UF ........, CEP ..................., complemento ........................., declara, sob as
penalidades  da  lei,  que   se  enquadra  na  condição  de  MICROEMPRESA-ME  OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, instituídas na forma da  Lei Complementar nº
123, de 14.12.2006, bem com não contemplam as hipóteses do § 4º do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123/2006.

Local e data.

_______________________________________
Assinatura do representante legal

RG: .......................
CPF: ................



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

ANEXO VII -  DO EDITAL
                                                            

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.00/2015 QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE
UM LADO, O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 14ª REGIÃO E, DE OUTRO, A EMPRESA _______.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª  REGIÃO, com
sede na Rua Almirante Barroso, Nº 600, Centro, em Porto Velho/RO, inscrito no CNPJ-
MF  sob  o  Nº  03.326.815/0001-53,  daqui  em  diante  denominado  CONTRATANTE,
representado,  neste  ato,  por  seu  ….........., ou pela  autoridade  que  estiver  ocupando
referido cargo na forma regimental, e de outro lado a _______, inscrita no CNPJ sob o nº
_____, com endereço na Rua _________, CEP. ____, fone (__) ____, email: _______,
neste  ato  representada  pelo(a)  Senhor(a)  ________,  inscrito(a)  no  CPF  nº  ____  e
portador(a) do RG nº _____ SSP/____, doravante denominada CONTRATADA, resolvem
celebrar o presente instrumento, regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, conforme
procedimento  licitatório  realizado  sob  a  modalidade  de  Pregão,  na  forma  Eletrônica,
Edital n. 00/2015, nos autos do Processo Adm. Eletrônico PROAD nº 10667/2015.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I  -  O presente  Contrato  tem por  objeto Contratação de empresa
especializada  na prestação de serviços de administração, gerenciamento e controle da
manutenção  preventiva  e  corretiva,  fornecimento  de  peças,  acessórios  originais  de
reposição  e  transporte  por  guincho,  com  implantação  e  operação  de  sistema
informatizado e integrado para gestão de frota, por meio de internet, através de rede de
estabelecimentos  credenciados,  mediante  a  utilização  de  sistema informatizado  e  de
recursos  tecnológicos  para  atender  a  frota  automotiva,  bem  como  os  motores
estacionários (grupos geradores), pertencente ao acervo deste Regional, nos estados de
Rondônia e Acre , conforme especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo I
do Edital).,  conforme  especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo I  do
Edital),  Pregão Eletrônico nº 00/2015  e Proposta Comercial.



CLÁUSULA  SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução do presente Contrato será de forma indireta,
pelo serviços prestados. 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS  ESPECIFICAÇÕES  E  EXECUÇÃO  T ÉCNICA DOS
SERVIÇOS

I -  A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos
conveniados (concessionárias, oficinas automotivas, autopeças e serviços de guincho)
em todo o Território Nacional , devendo promover o credenciamento de outros, a pedido
da Contratante, em função das necessidades que se fizerem presentes, sempre conexas
aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços gerais de: mecânica, elétrica,
funilaria,  suspensão,  pintura,  lubrificantes,  filtros,  vidraçaria,  capotaria,  tapeçaria,
borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento
de peças e acessórios em geral, considerando:

a) Manutenção  Preventiva  -  compreende  todos  os  serviços
executáveis  em  oficinas  mecânicas  reparadoras  ou  concessionárias  de  automóveis,
obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo e/ou as recomendações da
Diretoria de Infraestrutura, Logística e Segurança-DSILS;

                                 São Exemplos de Manutenção Preventiva : 

1. Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;

2. Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento;

3. Lubrificação e elementos filtrantes de veículos;

4. Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo
sinalizador,  chave  de  roda,  cinto  de  segurança)  e  combate  a  incêndios,  correias  de
alternador/gerador, etc;

5. Substituição de itens do motor;

6. Limpeza de motor e bicos injetores;

7. Regulagens de bombas e bicos injetores;

8. Limpeza, higienização e lavagem de veículos;

9. Revisão de fábrica;

10. Ajuste em quadro elétrico;

11.  Outros  serviços  constantes  no  manual  dos  veículos  e/ou  equipamentos  ou  por
orientação da DSILS;

b) Manutenção  Corretiva  ou  Pesada  -  compreende  todos  os
serviços  executáveis  em  oficinas  mecânicas  reparadoras  ou  concessionárias  de
automóveis, que venham a ocorrer fora dos períodos estabelecidos para execução das
manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste



e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade
do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais.

                     São exemplos de manutenção cor retiva:

1. Serviços de retífica de motor;

2. Montagem e desmontagem de jogo de embreagens;

3. Serviços de instalação elétrica;

4. Serviços no sistema de injeção eletrônica;

5. Capotaria;

6. Tapeçaria;

7. Borracharia;

8. Chaveiro;

9. Funilaria e pintura;

10. Serviços no sistema de arrefecimento;

11. Serviços no sistema de ar-condicionado;

12. Serviços no sistema de gerador de energia;

13. Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de
inspeção ambiental veicular;

c) Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente
ou pane, em território nacional.

d) A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento
da  demanda  de  serviços  de  manutenção  de  serviços  em  todo  território  nacional,
contendo  obrigatoriamente,  após  a  assinatura  do  contrato,  o  mínimo  de  três
estabelecimentos  credenciados  de  autopeças,  oficinas  mecânicas,  concessionárias  e
serviços  de  guincho  de  veículos  nos  municípios  de:  Porto  Velho,  Ariquemes,  Buritis,
Machadinho do Oeste,  Jarú,  Ouro Preto,  Ji-Paraná,  Cacoal,  Pimenta Bueno,  Vilhena,
Colorado do Oeste, Rolim de Moura, São Miguel do Guaporé, Guajará-Mirim, no Estado
de Rondônia e Rio Branco, Sena Madureira, Feijó, Cruzeiro do Sul, Plácido de Castro,
Epitaciolândia, no Estado do Acre.

e) Conforme necessidade da contratante, e sem qualquer ônus a ela,
a contratada deverá efetuar o credenciamento de novos fornecedores e prestadores de
serviço, tendo para isso, o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da solicitação.

f) Treinamento  de  todos  os  gestores  e  usuários  envolvidos  na
utilização da solução proposta, a serem realizados nas instalações do Tribunal Regional
do Trabalho da 14ª Região, no Estado de Rondônia no prazo máximo de 10 (dez) dias
contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos usuários por meio da



DSILS.

II  -  A Contratada  deverá  tornar  disponível  à  Contratante,  sendo
considerado  como  base  operacional  a  DSILS,  sistema  em  ambiente  web,  de
gerenciamento  de  serviços,  cuja  tecnologia  possibilite/forneça  um  perfil  mínimo  de
funcionalidade, conforme o descrito nos itens a seguir:

1. Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;

2. Recebimento de orçamento on-line/real time;

3. Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços;

4. Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time;

5. Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;

6. Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios Gerenciais;

7.  Sistemas  Tecnológicos  integrados  que  viabilize  a  autorização  para  realização  dos
serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os
veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha
fornecida aos fiscais designados pela Administração;

8.  Utilização  de  logística  especializada  de  rede,  com  amplo  número  de  oficinas  e
concessionárias  credenciadas,  em  todo  o  território  nacional;  Banco  de  Dados  para
fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas
de  manutenção  de  cada  um  dos  veículos  da  frota,  fornecendo,  inclusive,  índice  de
atendimento por tipo de serviço;

9.  Fornecimento  de  relatórios  específicos,  analíticos  e  sintéticos,  por  período  pré-
estabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de
gastos discriminados em peças e mãos de obra;

10.  Faturamento  de  nota  fiscal  com  demonstrativo  de  compra,  discriminado  valores
gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração;

11.  Sistema tecnológico que possibilite  a visualização dos saldos para plataforma da
DSILS;

12.  Sistema  tecnológico  que  permita  distribuir  saldos  individuais  para  plataforma  da
DSILS e suas unidades descentralizadas;

12.1 -  O sistema deverá registrar  e armazenar todos os dados da vida mecânica do
veículo e, a cada operação:

a) Número de identificação da ordem de serviço;

b) Número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante;

c) Identificação do veículo (tipo de frota e placas);

d) Modelo do veículo;



e) Centro de Custo;

f) Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço;

g) Data e hora de início e fim da manutenção do veículo;

h) Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guincho);

i) Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e matrícula);

j) Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço;

k) Descrição dos serviços executados e peças trocadas;

l) Valor total de mão de obra;

m) Valor total das peças;

n) Tempo de garantia do serviço realizados;

o) Tempo de garantia das peças substituídas;

p) Valor total da operação;

q) Descrição sumarizada da operação;

r) Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço;

s) Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor;

III - Todos os dados do item 12.1, deverão estar disponíveis para
consulta  da  Contratante  e  emissão  de relatórios,  sendo  que,  a  cada  fechamento  de
período e emissão de nota para pagamento, deverão constar descriminados e separados
em relatório de consumo e composição de faturamento.

IV  -  O  sistema  deverá  emitir  relatórios  gerenciais,  financeiros  e
operacionais que permitam o controle de despesas e tipos de serviços,  do valor das
peças e da mão de obra, das garantias, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e
de manutenção por veículo e centro de custo.

V - O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e
fácil consulta pela Contratante durante a vigência contratual, bem como, ao término do
contrato, deverá ser disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica.

VI - Os relatório disponibilizados pela Contratada, deverão conter no
mínimo, as seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às
necessidades da Contratante:

a) Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota,
por centro de custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de
peças e valor total de mão de obra;

b) Ordem de serviço cadastrada;



c) Comparativo de valor negociado na ordem de serviço;

d) Registro de garantia de peças e serviços;

e) Histórico de orçamentos;

f) Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo;

g)  Composição de frota,  com ano de fabricação,  tipo de veículo,  modelo de veículo,
centro de custo, placas e demais dados de identificação;

h) Relação completa de discriminada de rede credenciada;

i) Tempo de imobilização do veículo;

j) Custo por tipo de manutenção;

k) Custo global, mensal de serviços e peças;

VII - Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-
estabelecido pelo gestor de frota, permitindo comparativos de desempenho, análise de
gestão e migração de dados para planilha eletrônica tipo Excel.

VIII  -  Disponibilizar  acesso  ao  Sistema  AUDATEX  MOLICAR  ou
outro  instrumento  hábil  similar,  composta  por  uma  ferramenta  que  possibilita  ao
gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto à tabela de preços dos fabricantes de peças,
quanto  à  tabela  de  tempos  de  mão  de  obra  padrão  (Tabela  Tempária),  conforme
informação técnica do Sindicato da Indústria e Reparação de Veículos e Acessórios.

IX  -  Na  eventualidade  da  empresa  prestadora  dos  serviços  de
gerenciamento de combustíveis se confundir com a empresa prestadora dos serviços de
gerenciamento de manutenção, deverá esta, estabelecer plataforma gerencial e sistemas
apartados,  assim  como  os  valores  dos  contratos  de  combustíveis  e  do  contrato  de
manutenção, separados em valor de peças e serviços e por centro de custo.

X  -  Os  prazos  para  execução  das  manutenções/  reparos
necessários nos veículos, nacionais ou importados, devem ser estabelecidos de comum
acordo com a Contratada, levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos,
porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) deverão ser efetuados
sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a
manutenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da
aprovação do orçamento,  sem prejuízo  a  serviços  de maior  durabilidade,  desde  que
previamente informados ao gestor de base

DA EXECUÇÃO

I  -  A Contratada  se responsabilizará  pela  execução dos  serviços
objeto  da  contratação  através  de  seus  recursos  tecnológicos  e  equipes  técnicas
especializadas, segundo padrões de excelência sob aspectos da organização, eficiência,
qualidade e economicidade.

II  -  A  efetiva  implantação  do  sistema  de  gerenciamento  de



manutenção dos veículos, com fornecimento de peças, deverá dar-se num prazo máximo
de  20 (vinte) dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela
DSILS, incluindo o acesso a todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários à
plena utilização dos sistemas web da Contratada pelos servidores autorizados vinculados
ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.

III -  Todas as operações serão realizadas interativamente, via web,
entre o sistema da Contratada e o operador - servidor autorizado da DSILS – mediante
opções de execução oferecidas (menus).

IV -  A Contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de
frota,  apresentando  dados  quantitativos,  mecanismo  e  processos  necessários  para
viabilizar o acesso a sistema, em ambiente web capaz de atender a todas as demandas
da  Contratante  no  escopo  do  contrato,  e  apto  a  proporcionar  soluções  globais  e
integradas, com alto nível de segurança e de controle dos serviços gerais de manutenção
dos diversos tipos de veículos e grupos geradores do Tribunal Regional do Trabalho da
14ª Região.

V - A Contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de
intendência, fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de
cadastramento, controle e logística, compreendendo, dentre outros:

a) Ampla rede de oficinas e concessionárias conveniadas, em todo o território nacional,
equipadas para aceitar transações de usuários do sistema;

b) Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes da
frota  do TRT da 14ª  Região,  proporcionando um controle  eletrônico  dos  serviços  de
manutenção prestados pelas conveniadas;

c) Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à
Contratada a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam
estrito e eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos
serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos.

VI  -  A  Contratada  tornará  disponível  acesso  a  software,  em
ambiente  web  para  gerenciamento  da  frota  da  Contratante,  cadastrando  todos  os
veículos que a integram.

VII  -  O  sistema  de  gerenciamento  integrado  deverá  permitir  a
emissão de relatórios cadastrais, operacionais e financeiros para o controle e gestão das
informações  sobre  os  veículos  cadastrados,  identificados  toda  e  qualquer  transação
efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas de manutenção
e aquisição de peças originais.

VIII - O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no
sistema  da  Contratada,  utilizado  no  atendimento  às  demandas  da  Contratante  não
deverá ser superior a quatro horas úteis.

IX  -  Será  considerada  como  USUÁRIO  a(s)  unidades  (s)
administrativas (s) determinadas pela DSILS, sendo designados servidores responsáveis
pela  fiscalização  e  gerenciamento  dos  serviços,  aos  quais  a  Contratada  tornará
disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis,
conforme o caso, e segundo determinação do órgão fiscal.

X -  O sistema tecnológico integrado viabilizará  o pagamento dos
serviços executados e do fornecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha
fornecida aos fiscais designados pela administração.



XI  -  A  contratada  deverá  CREDENCIAR  oficinas,  sempre  que
possível nas imediações das unidades da Contratante.

XII  -  A Contratada  deverá  credenciar  e  tornar  disponível  outros
estabelecimentos  para  manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  veículos  e  grupos
geradores  do  Contratante,  em todo  o  território  nacional  e  em especial  em todas  as
localidades onde houver unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região nos
Estados de Rondônia e Acre, sempre que houver interesse da Contratante, observados
os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. O prazo para credenciamento será
de 30 dias, a contar da solicitação da unidade gestora.

XIII - As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada
pela  Contratada  deverão  estar  plenamente  equipadas  para  prestação  de  serviços
mecânicos automotivos e fornecimento de peças e acessórios automotivos originas, bem
como para os grupos geradores.

XIV  -  Os  estabelecimentos  da  rede  credenciada  da  Contratada
deverão  fornecer  ao  usuário  do  serviço  comprovante  da  transação  efetuada,  com a
descrição dos serviços prestados; dos preços praticados, dos descontos ofertados, das
garantias praticadas, da data, bem como identificação da credenciada.

XV - As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada
pela Contratada deverão confeccionar  Check-list,  dos itens e acessório no interior do
veículo no momento do recebimento e entrega do mesmo.

XVI - As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada
pela  Contratada  deverão  proceder  à  entrega  ao  usuário  das  peças  substituídas  nos
veículos, bem como os certificados de garantia e relação de peças utilizadas com marca
e modelo.

XVII  -  As  oficinas  e  concessionárias  integrantes  da  rede  pela
Contratada deverão fornecer garantia conforme estabelecido abaixo:

a)  12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela
Contratada, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s);
b)  06  (seis)  meses  para  os  serviços  executados  pelas  oficinas  credenciadas  pela
Contratada  onde  não  houver  utilização  de  peças,  a  partir  da  emissão  da(s)  nota(s)
fiscal(is) fatura(s);
c)  Os serviços de  manutenção  corretiva  terão  garantia  mínima de  12 (doze)  meses,
exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e
os serviços de lanternagem e pintura que será de 12 (doze) meses.

XVIII  -  As  peças  utilizadas  nos  serviços  poderão  ter  garantia
diferenciada, desde que seja por um período superior à garantia mínima.

XIX - Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para o TRT
14, os estabelecimentos credenciados, às suas expensas, estão obrigados a:

a) Substituir o material defeituoso;
b) Corrigir defeitos de fabricação.

XX -  Trocar  o  material,  no prazo de até  05 (cinco)  dias  úteis,  a
contar da data de comunicação do TRT 14.

XXI -  Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas
oficinas e concessionárias conveniadas pela  Contratada,  estarão sujeitos à aceitação
pelo  TRT 14,  que  aferirá  se  aqueles  satisfazem o  padrão  de  qualidade  desejável  e
necessário, em cada caso.



XXII  -  Na  hipótese  prevista  no  item  acima,  as  oficinas  e  as
concessionárias conveniadas pela Contratada, obrigar-se-ão a fazer os serviços,  bem
como providenciar a substituição das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas
as despesas decorrentes, devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à
contratada a não aceitação pelo Fiscal do Contrato.

XXIII - As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como
limite  máximo  de  preço  para  peças  e  acessórios  originais  que  possuam  código  da
montadora (número de peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da montadora do
veiculo para o qual material esta sendo adquirido.

XXIV  -  O  Contratante  deverá  adquirir  as  peças  ou  acessórios
atentando para o melhor desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada
como critério  a  proximidade  do  local  onde  o  serviço  será  executado,  avaliando-se  o
custo/beneficio.

XXV - No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça
ou  acessório  original  (material  com  as  mesmas  características,  especificações  e
fabricante do que compõe a montagem original da viatura) que não seja contemplada
com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva
montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal designado pelo TRT 14.

XXVI -  A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado
pelo  TRT  14,  devendo  a  Contratada  garantir  que  os  preços  cobrados  na  rede
credenciada terão como limite o preço de à vista.

XXVII  -  A base do cálculo  do preço praticado para prestação de
serviços  de  mecânica,  elétrica,  lanternagem,  alinhamento  e  balanceamento  e  outros
deverá ser de acordo com o tempo para a execução do serviço constante da Tabela de
Tempos  Padrão  de  Reparos  adotados  pela  montadora  de  acordo  com o  modelo  da
viatura (código, descrição e tempo padrão de execução do serviço).

XXVIII - Os serviços somente poderão ser executados após o envio
on-line/real time, pela empresa conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus
eletrônicos  apropriados  existentes  no  ambiente  web  da  Contratada,  e  respectiva
autorização pelo fiscal designado pelo TRT 14, que se pronunciará após imediata análise
e avaliação do orçamento a ele submetido previamente.

XXIX - Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada
da  Contratada  deverão  ser  por  esta  reembolsados,  inexistindo  qualquer  vínculo  ou
obrigações financeiras entre o TRT 14 e tais prestadores de serviço.

XXX - O sistema web da Contratada deverá promover a otimização
e  homogeneização  das  operações  de  manutenção  automotivas  realizadas,  com  o
controle sobre todos os veículos e respectivos usuários.

XXXI  -  A Contratante  se reserva o direito  de,  a qualquer  tempo,
solicitar  a  substituição  de  prepostos  da  Contratada,  uma  vez  constatando  o  não
preenchimento  das  condições  exigidas  para  assistência  a  ser  prestada,  ou  que  se
conduzam de modo inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual lhe foi
cometida.

XXXII  -  Será(ão)  designado(s),  como  fiscal(is)  do  Contrato,
servidor(es) para executar a gestão administrativa e financeira do contrato, bem como
operacionalmente,  as  ações  de  acompanhamento  físico,  controle  e  fiscalização  do
contrato, desempenhando o papel de Representante(s) da Administração de que trata
Art.67 da Lei 8.666/93.

XXXIII  -  A  contratada  deverá  estar  ciente  de  que  quaisquer
entendimentos  com  o(s)  fiscal(is)  serão  feitos  sempre  por  escrito,  não  sendo
consideradas quaisquer alegações com fundamento em ordem ou declarações verbais.



DO CONTROLE DE SEGURANÇA DO SISTEMA

I  -  A Contratada  deverá  fornecer  as  garantias  e  segurança  do
sistema conforme a seguir:

a)  Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados
aos fiscalizadores indicados pelo CONTRATANTE.
b) A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma
senha válida do usuário;
c) O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional definida
pela contratante, mediante senha/rotina especifica;
d) Troca periódica ou validação de senha pessoal;
e) Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade autorizada, definida
pelo TRT 14.
f) O Uso indevido de senha do veículo não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo
TRT14,  será  considerado  falha  do  sistema  e  as  despesas  ficarão  por  conta  da
Contratada.

DA MANUTENÇÃO

I -  Os serviços previstos de mecânica, lataria, pintura, eletricidade,
tapeçaria e chaveiro, que serão executados nos veículos oficiais e grupos geradores do
TRT  14,  realizar-se-ão  nas  instalações  do  estabelecimento  credenciado,  após  o
recebimento da Autorização de Execução dos Serviços, expedida pela CONTRATANTE.
A oficina/estabelecimento  credenciada  obrigar-se-á  a  devolver  o  veículo  e/ou  grupos
geradores  em  perfeitas  condições  de  funcionamento,  realizando  tais  serviços  com
pessoal qualificado, mediante emprego técnico e ferramental adequado.

II - Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os
serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações recomendadas pela
fabricante  do  veículo  e  ou  grupos  geradores  e  eventuais  complementações  da
CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância
aos demais detalhes e Autorização de Execução de Serviços emanadas e/ou aprovadas
pela  CONTRATANTE,  bem  como  executar  tudo  o  que  não  for  explicitamente
mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços.

III  -  Realizar,  inspeção  de  qualidade  nas  peças  e  acessórios
fornecidos e nos serviços executados antes da entrega dos veículos/grupos geradores à
CONTRATANTE.

IV - Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE,
todos os materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, etc., necessários
para a completa realização dos serviços.

V  -  Reparar,  corrigir,  remover,  substituir,  desfazer  e/ou  refazer,
prioritariamente e exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de
um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, as aquisições ou serviços executados com
vícios,  defeitos,  incorreções,  erros,  falhas,  imperfeições  ou  recusados  pela
CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-
de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior,  sem que tal fato
possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo



nas aquisições  e  serviços  recebidos pela  CONTRATANTE,  mas cujas  irregularidades
venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia, mesmo após o
vencimento do contrato.

VI  -  Responsabilizar-se  por  todo  e  qualquer  dano  ou  prejuízo
causado  pela  CONTRATADA,  seus  empregados,  representantes  ou  prepostos  ou
subcontratada direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, à União ou à livre iniciativa,
inclusive aos decorrentes de serviços ou aquisição com vícios ou defeitos, durante os
prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do Contrato.

VII - Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos da
CONTRATANTE,  incluindo  todos  os  pertences,  acessórios  e  objetos  nele  contidos,
obrigando-se  à  reparação  total  da  perda  em  casos  de  furto/roubo,  incêndios  ou
acidentes, desde o momento da entrega do veículo para orçamento até o recebimento
pela CONTRATANTE.

VIII -  Utilizar somente peças, materiais e acessórios genuínos ou
originais não podendo valer-se,  em nenhuma hipótese,  de  itens  recondicionados,  do
mercado  paralelo  ou  de  outra  procedência,  sem  expressa  e  prévia  autorização  da
CONTRATANTE.

IX - Para fins deste pregão serão consideradas:

a) Genuína:  Peças que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram
direcionadas ao mercado de reposição;

b) Original:  Peças com as mesmas especificações mecânicas (materiais e processos)
das genuínas;

c) Mercado Paralelo: Todas as peças que não forem originais ou genuínas.

X - Independente do tipo peça autorizada para execução do serviço,
esta deverá possuir garantia mínima nos mesmos prazos do contido no item que trata da
garantia deste termo.

XI - Para o montante das peças a serem trocadas, a CONTRATADA
através rede credenciada deverá fornecer  orçamento contendo a relação de peças e
valores  para  apreciação  da  CONTRATANTE,  sendo  que  deverá  discriminar  o  preço
cotado de cada peça, obrigatoriamente, obedecendo ao preço sugerido pela fabricante
do veículo, aplicando-se sobre ele o desconto previsto na proposta.

XII - A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado
se obriga a  devolver  à CONTRATANTE todas peças substituídas e/ou inutilizadas na
embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de qualquer vazamento de
óleo, assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele
serviço.

XIII  -  A veículo oficial  deverá ser  entregue lavada, com todos os
equipamentos de segurança (equipamentos obrigatórios de acordo com o Código  de
Trânsito Brasileiro) e em perfeitas condições de uso.

IX  -  Na  execução  do  serviço,  deverão  ser  disponibilizados,  no
mínimo, os seguintes equipamentos e instalações:

MECÂNICA/ELÉTRICA



*  Equipamento  de  análise  eletrônica e  diagnóstico  (para  análise  e  leitura  das partes
elétrica e eletrônica do veículo);

* Multímetro;

* Lavadora de peças;

* Macaco para motor;

* Medidor de pressão do sistema de arrefecimento;

* Medidor de compressão de cilindros;

* Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica;

* Elevador de veículos;

* Equipamento para limpeza e regulagem de bicos injetores;

TAPEÇARIA/FUNILARIA

* Rebitador;

* Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;

* Ventosas para manuseio de vidros;

* Máquina e/ou equipamento para soldagem, etc;

PINTURA

* Cabine de pintura e estufa de secagem;

* Pistola;

* Compressor;

* Laboratório de tintas, etc;

GERAIS

* Iluminação adequada;

* Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros;

* Ferramentas adequadas para cada tipo, ano e modelo do veiculo.

X - Os veículos da CONTRATANTE só poderá ser testado, num raio
de até 20km do local onde está sendo executado o serviço, com faixa ou adesivo com a
inscrição  “VEÍCULO  EM  TESTE” ,  e  as  placas  oficiais  substituídas  por  placas  de
Experiência .

XI - Determinados veículos poderão necessitar que sua manutenção



preventiva  ou  corretiva  seja  efetuada  em  concessionária  autorizada  do  respectivo
fabricante do veículo, seja pela especificidade do serviço ou para fins de manutenção da
garantia do veículo, sempre a critério da CONTRATANTE.

XII-  Quando da entrega dos veículos na oficina,  seu recebimento
será  efetuado  através  de  formulário  próprio,  em  duas  vias,  contendo  no  mínimo  os
seguintes dados: identificação do veículo (marca, modelo, cor, ano e placa); data e hora
do  recebimento;  nível  de  combustível  e  quilometragem;  marca/modelo  e  estado  de
conservação  dos  pneus;  acessórios  instalados  (rádio/CD,  sirene,  rádio  comunicador
policial, sinalizador automotivo, etc.) descrição resumida dos serviços requeridos ou dos
defeitos apresentados; nome e assinatura das partes.

XIII  -  Constará  necessariamente  no  formulário,  que  o  veículo  foi
entregue com todos os acessórios e equipamentos obrigatórios (macaco, chave de roda,
estepe,  extintor  e  triângulo),  como  também  que  sua  carroceria/lataria  e
capotaria/tapeçaria  encontram-se  em  perfeito  estado  geral,  sendo  efetuadas  no
formulário ressalvas, no momento do recebimento do veículo pela CONTRATADA, caso
haja alguma divergência ou avaria.

IX - A devolução dos veículos manutenidos será realizada mediante
procedimento  formal,  através  de  recibo  de  entrega  a  servidores  credenciados  pela
contratante.

X - O rol dos serviços exemplificativos não excluindo nenhum outro
serviço necessário para bom funcionamento do veículo.

Mecânica Geral 

Consiste  em  serviços  de  mecânica  em  motor,
retífica,  caixa  de  câmbio,  caixa  de  direção,
carburação  e/ou  bomba  injetora  e  refil,  injeção,
velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema de
freios  e  embreagem e  todos  os  outros  serviços
afins;

Lanternagem

Consiste  em serviços de troca e/ou conserto de
lataria,  assoalhos,  pára-choques,  carrocerias  em
alumínio  (tipo  baú),  solda  em  geral  e  todos  os
outros serviços afins;

Pintura / Estufa

Consiste  em  serviços  de  pintura  automotiva
externa ou interna,  com polimento,  enceramento
e/ou  faixa  de  identificação  do  veículo,  com
secagem rápida, identificação visual e adesivagem
de caracterização dos veículos e todos os outros
serviços afins;

Capotaria

Consiste em serviços de substituição ou conserto
de  estofados  e  cobertura  interna  do  veículo,
incluindo tapeçaria,  bem como a parte mecânica
do funcionamento  dos  bancos,  portas,  cintos de
segurança, borrachas das portas e todos os outros
serviços afins;



Sistema Elétrico

Consiste no serviço de substituição ou conserto de
partes  elétricas  dos  veículos/grupos  geradores,
revisão  do  sistema de sinalização  identificadora,
luz  e  som,  (faróis,  lâmpadas,  condutores,
comandos elétricos, uscas, setas, vidros elétricos,
limpadores de pára-brisa e outros);

Sistema Hidráulico
Consiste em serviços de substituição ou conserto
nos  sistemas  hidráulicos  dos  veículos/grupos
geradores (freios, direção e outros);

Borracharia completa

Consiste  em  remendos,  em  pneus  com  e  sem
câmara  de  ar,  troca  de  pneus,  câmaras  de  ar,
colocação  de  rodas,  calotas  e  todos  os  outros
serviços afins;

Balanceamento, Alinhamento
Cambagem.

Consiste em serviços de regulagem do sistema de
rodagem do  veículo  e  todos  os  outros  serviços
afins;

Suspensão

Consiste  nos  serviços  de  substituição  e/ou
consertos  de  amortecedores,  estabilizadores,
borrachas,  calços,  balanças,  molas,  pivôs,  barra
de direção e todos os outros serviços afins;

Instalação de Acessórios

Consiste nos serviços de instalação de qualquer
acessório  indispensável  ao  funcionamento  ou
segurança dos veículos, assim como, o conserto e
instalação  de  acessórios  de  som  e  imagem,
tapetes,  equipamentos  de  segurança  (triangulo
sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e
combate a incêndios;

Vidraceiro

Consiste nos serviços de substituição dos vidros
frontal,  traseiro  e  lateral,  retrovisores,  borrachas
dos vidros e portas e polimento dos pára-brisas e
todos os outros serviços afins;

Chaveiro Confecção  de  chaves,  codificação  e  outros
serviços afins;

Ar condicionado

Consiste  nos  serviços  de  reparo  do  sistema  de
resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive,
substituição  de  gás,  conserto  e  substituição  do
compressor,  higienização,  troca de componentes
eletrônicos e todos os outros serviços afins;

Troca de Óleo Consiste nos serviços de fornecimento e troca de
óleo do motor, do câmbio e da direção hidráulica,
com  substituição  dos  elementos  filtrantes  (ar,
combustível, óleo lubrificante).

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS



I - Os preços adotados deverão estar de acordo com os praticados
no mercado e neles deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes, material,
mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários, lucros, equipamentos operacionais,
acessórios, instalações e quaisquer outras despesas inerentes aos serviços.
   

II - O Contratante pagará à Contratada pelos Serviços prestados  o
valor  global anual estimado em R$ 00,00 (ssssss), inclusa a taxa de administração de
0,00 % (…..por cento),  sobre o valor total dos serviços e produtos consumidos.

ITEM

ESTIMATIVA DE CUSTO DE MANUTENÇÃO DA FROTA  PARA O EXERCÍCIO
DE 2016

 Descrição Valor Anual 

Estimado R$

Percentual de
Desconto (%)

Valor da 

Proposta R$

1  Material para manutenção de veí-
culos

 100.000,00 0,00% 0,00

2  Manutenção  e  Conservação  de
veículos

   50.000,00 0,00% 0,00

 Taxa Manutenção Máxima Percen-
tual  00,00%

        0,00 0,00

 Valor Global Anual Estimado para o ano de 2016 0,00

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

I  -  O pagamento será efetuado pós a liquidação da despesa, por
meio de ordem bancária,  através do Banco do Brasil  S/A,  até 15 (quinze) dias úteis,
mediante  a  apresentação  de  nota  fiscal/fatura,  devidamente  certificada  pelo  setor
competente  do  TRT-14ª  Região,  prazo  necessário  para  tramitação  do  processo  nos
setores internos deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse
limite temporal.

II - A Nota Fiscal deverá vir acompanhada do DAM (Documento de
Arrecadação  Municipal),  referente  ao  recolhimento  do  imposto  Sobre  Serviços  de
Qualquer  Natureza   (ISSQN)  devidamente  pago  ou  a  pagar,  além  das  certidões
relacionadas abaixo:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União-
CND  ou  Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou   Certidão de Débito Trabalhista
Positiva com efeito de Negativa;
c1)  Prevalecerá a CNDT que revelar a atual situação real da licitante, ou seja, a CNDT
mais  recente  prevalecerá  sobre  a  mais  antiga  (Acórdão  nº  6571/2012  –  TCU  –  2ª
Câmara). 
d)  Bem como outras certidões que vierem a ser obrigatórias por lei, desde que tenham
correlação com o objeto, devendo ser apresentados todos esses documentos dentro dos



respectivos prazos de validade. 

  III  -  As  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial  de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples  Nacional) , deverão apresentar a cada pagamento, Declaração
em  duas  vias,  na  forma  do  Anexo  IV  da  Instrução  Normativa  RFB  nº  1.234 ,  de
11/01/2012 (artigo 4º, inciso XI, c/c artigo 6º).

  IV -  Será facultado à Administração a possibilidade de retenção de
pagamentos devidos, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira,
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

V -  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
futura  contratada  não  tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  os  encargos
moratórios  poderão ser calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I
(§4º do art. 36, da IN nº 2/2008 – MPOG  e  Acórdão TCU 1047/2003 Plenário), onde:

EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
TX = Percentual da Taxa anual = 6%

I = (TX/100)      I =  (6/100)               I = 0,00016438
         365                   365

VI - A compensação financeira prevista neste item será incluída em
fatura/nota fiscal emitida posteriormente à ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

 Obrigações da Contratada:

I  -  A Contratada prestará  os  serviços  objeto  desta  licitação,  cuja
abrangência estende-se a todas as unidades do tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região,  nos  Estados  de  Rondônia  e  Acre,  em  caráter  contínuo,  de  acordo  com as
especificações  e  normas  requeridas,  utilizando  recursos  tecnológicos  apropriados,
devendo dispor, para tal, da infraestrutura e equipe técnica exigidas.

II  -  Será  de  inteira  responsabilidade  da  Contratada  todo  o
investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instalação, gravação e
transmissão  de  dados,  migração,  backup,  segurança,  credenciamento  da  rede  de
empresas  fornecedoras,  manutenção  do  sistema  e  treinamento  do  pessoal  e
fornecimento de manuais de operação.

III - A Contratada deverá fornecer, em até 15 (quinze) dias contados
da  expedição  da  ordem  de  execução  dos  serviços,  relação  completa  das  oficinas
conveniadas e comunicar ao Contratante qualquer acréscimo ou supressão ocorrida.

IV  -  A Contratada  obriga-se  a  executar  os  serviços  objeto  desta



licitação de acordo com as especificações e normas requeridas, utilizando ferramental e
recursos humanos e tecnológicos apropriados, devendo dispor de infraestrutura e equipe
técnica exigidas.

V  -  A Contratada  deverá  fazer  uma  apresentação  ilustrativa  do
funcionamento  da  senha  e  dos  protocolos  de  atendimento  a  serem  observados  no
ambiente web em até 10 (dez) dias da ordem de execução dos serviços a ser expedida
pela DSILS/TRT14, no local e horário a serem determinados.

VI - A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização
dos  sistemas  de  atendimento  no  ambiente  web  abrangendo  todos  os  perfis  e
configurações  de  menus  de  acesso  e  consolidação  de  dados,  na  quantidade  a  ser
definida pela DSILS/TRT 14, conforme a necessidade.

VII  -  O  estabelecimento  credenciado  deverá  responder  por
quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por dolo ou culpa, bem
como  por  aqueles  que  venham  a  ser  causados  por  seus  prepostos,  em  idênticas
hipóteses.

VIII -  O estabelecimento credenciado responsabiliza-se pela guarda
e  segurança  dos  veículos/grupos  geradores,  enviados  para  manutenção  nas
oficinas/concessionárias credenciadas, ressarcindo ao Tribunal Regional do Trabalho da
14ª Região quaisquer danos que venham a ocorrer a esse,  para os quais não tenha
concorrido a Contratante.

IX  -  A  Contratada  deverá  nomear  e  manter  preposto  para
representá-la  perante  a  Contratante  e  assisti-la  em  todas  as  questões  relativas  à
execução do contrato.

X - A Contratada se responsabilizará pela permanente manutenção
da  validade  da  documentação:  Jurídica,  Fiscal,  Técnica  e  Econômico-Financeira  da
empresa, assim como pela atualização de formação de seus profissionais.

XI  -  A  Contratada  deverá  manter  sob  a  sua  exclusiva
responsabilidade  toda  a  supervisão  e  direção  da  execução  completa  e  eficiente  do
contrato,  inclusive  de  todos  os  elementos  necessários  à  manutenção  e  o  correto
funcionamento dos sistemas empregados.

XII - O estabelecimento credenciado deverá efetuar o recolhimento
e  o  descarte  adequado  do  óleo  lubrificante  usado  ou  contaminado,  originário  da
contratação, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes
adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar
que venha a ser misturado com os produtos químicos, combustíveis, solventes, água e
outras substâncias que inviabilizam sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da
Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

b) Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de
empresa coletora  devidamente autorizada e  licenciada pelos órgãos competentes,  ou
entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no
varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua
destinação  final  ambientalmente  adequada,  conforme  artigo  18,  inciso  III  e  §  2º,  da
Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;



c)  Exclusivamente  quando  se  tratar  de  óleo  lubrificante  usado  ou  contaminado  não
reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada
pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA
nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata.

d)  A Contratada deverá gerar, em base mensal, Nota Fiscal única para cada unidade
gestora,  com  a  consolidação  financeira  dos  serviços  efetuados,  acompanhadas  do
relatório das transações efetuadas pela rede credenciada, no período de referência.

e) A Contratada deverá entregar mensalmente a nota fiscal, demonstrativo de compras,
discriminando o valor de peças adquiridas, serviços prestados, descontos praticados e/ou
taxa  de  administração  se  houverem,  com  consolidação  financeira  dos  serviços
executados, acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS e a Certidão
Negativa de Débito do INSS devidamente válidas, ao Fiscal do Contrato que a atestará e
encaminhará ao setor competente.

f) A Contratada deverá acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais
ampla e irrestrita fiscalização, no escopo do Contrato, prestando, por escrito, todos os
esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se, ainda, a atender
prontamente  a  todas  as  reclamações  atinentes,  a  quaisquer  aspectos  da  execução
contratual.

g) A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá de
suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel
cumprimento das obrigações constantes no Termo de Referência.

h)  A  Contratada  deverá  manter  durante  a  vigência  do  contrato  as  condições  de
habilitação  para  contratar  com  a  Administração  Pública,  apresentando,  sempre  que
exigido, os comprovantes de regularidade fiscal.

i)  A Contratada  deverá,  sempre que  lhe for  exigido,  apresentar  os  comprovantes  de
regularidade fiscal  da empresa, em conformidade ao artigo 195, § 3° da Constituição
Federal.

j) A Contratada assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas decorrentes
da boa e perfeita execução das obrigações contratadas.

k)  A Contratada  deverá  fornecer  tantas  senhas  quantos  forem  solicitadas,  além  da
previsão inicial, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, sem qualquer ônus
adicional.

l) A Contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a anterior
vença ou tenha o seu valor reduzido em razão de aplicação de quaisquer penalidades, ou
ainda sempre que ocorrer modificação no valor do contrato, durante a sua vigência.

m) A Contratada arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e
com  quaisquer  ônus,  despesas,  obrigações  trabalhistas  previdenciárias,  fiscais,  de
acidentes  de  trabalho,  bem como  de  alimentação,  transporte,  ou  outro  benefício  de
qualquer natureza dos seus profissionais, preservando o Tribunal Regional do Trabalho
de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza,



resultantes da execução do contrato.

n) À Contratada serão vedados,  sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra
penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos
serviços objeto do contrato.

o)  A Contratada  não  poderá  se  valer  do  contrato  para  assumir  obrigações  perante
terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em
função  dos  serviços  prestados,  em quaisquer  operações  de  desconto  bancário,  sem
prévia autorização do Departamento de Polícia Federal.

p) A Contratada responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas outras
que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à Administração Pública, ou a
terceiros, em razão da execução dos serviços.

q)  O  estabelecimento  credenciado  obriga-se  a  reparar,  corrigir,  substituir,  total  ou
parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do contrato em que se verifiquem vícios,
defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, de emprego de equipamentos
inadequados ou não correspondentes às especificações.

r)  A Contratada deverá facilitar a ação de fiscalização do Tribunal Regional do Trabalho
da 14ª Região,  fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação dos
serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e às exigências por ela
apresentadas.

s) A Contratada obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos
serviços executados, inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua
imediata correção, sem ônus para a Administração.

t)  A Contratada  deverá  aceitar  auditagem nos  seus  controles  e  documentação  fiscal
referentes aos serviços por parte de representante designado da Administração.

u) A Contratada se responsabiliza pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada pelos
serviços prestados e fornecimento de peças e acessórios originais às viaturas/grupos
geradores do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.

 XIII - São da exclusiva responsabilidade da Contratada todas as des-
pesas com:

a) Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, nos
termos descritos neste Termo de Referência; · Operação e controle dos sistemas web uti-
lizados, o que inclui todos os recursos técnicos, materiais e humanos;

b) Manutenção permanente de modo a não incorrer na descontinuidade dos serviços;

c) Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos ser-
viços objeto do Contrato.

 XIV - A Contratada deverá treinar e capacitar os servidores indicados
pela Contratante a utilizar todos os recursos do sistema.



 XV - A Contratada deverá disponibilizar senhas, bloqueio e desblo-
queio, além dos demais serviços inerentes ao objeto do contrato.

 XVI - A Contratada deverá providenciar o credenciamento de oficinas
em localidades onde sejam instaladas novas unidades do Tribunal Regional do Trabalho
da 14ª Região, em todo o território nacional, que venham a ser de interesse da Contra-
tante por razões operacionais, procedendo à confecção e a entrega de senhas adicio-
nais, conforme o caso, atendendo às solicitações do Fiscal do Contrato, sem custos adi-
cionais.

 XVII - Durante toda a execução do contrato, deverá ser mantida, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e quali-
ficação exigidas na licitação.

 XVIII  - Executar os serviços conforme especificações do Termo de
Referência e de sua proposta, com recursos necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;

 XIX - Prestar aos veículos/grupos geradores da CONTRATANTE os
seguintes serviços, através dos estabelecimentos credenciados e conforme termo de re-
ferência:

a) assistência mecânica;

b) manutenção corretiva e preventiva;

c) revisão;

d) assistência e reparos no sistema elétrico;

e) lanternagem em geral, pintura e funilaria;

f) substituição e instalação de peças e acessórios (utilizando-se obrigatoriamente preços
de mercado);

g) vidraçaria, capotaria e tapeçaria;

h) troca de óleo, elementos filtrantes e lubrificantes;

i) reboque de veículos 24 horas;

j) chaveiro.

 XX - Permitir ao servidor credenciado pela CONTRATANTE fiscalizar
os serviços objeto deste contrato, que tiverem sendo executados sob sua responsabilida-
de, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formula-
das, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou
fornecimento de material que não esteja de acordo com as normas, especificações e téc-
nicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de terceiros.

 XXI - Fornecer através da rede credenciada à CONTRATANTE, bem
como utilizar no serviço de reposição de peças em seus veículos/grupos geradores, pe-



ças e acessórios originais, novas e de primeiro uso, não podendo valer-se, em nenhuma
hipótese, de itens recondicionados, excetuando-se nos casos de viaturas fora de linha de
fabricação de peças novas.

 XXII - Exigir que o estabelecimento credenciado devolva à CONTRA-
TANTE as peças, materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos
realizados.

 XXIII - Fornecer ao Setor Administrativo/ Transporte da Contratante
todo  o  material  e  documentação  técnica  necessária  para  a  perfeita  administração  e
acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela de preços do fabri-
cante (TMO), códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela
fábrica, a Lista ou Tabela de Tempo de Serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis após a solicitação formal.

 XXIV - Exigir que o estabelecimento credenciado forneça a nota fiscal
do serviço efetuado na hora da entrega do veículo, juntamente com o mesmo, bem como
cópia da nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca, modelo
e garantia do serviço prestado e peças adquiridas.

 XXV- A rede credenciada NÃO poderá colar nos veículos oficiais de-
calques ou adesivos com propaganda própria da CONTRADATA ou de terceiros.

 XXVI - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-
pensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05(cinco) dias, os serviços efetuados
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados, a critério da Administração.

 XXVII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre.

 XXVIII - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confi-
ança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que
dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.

Obrigações da Contratante:

Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93, são
obrigações da Contratante:

I - Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e
seus Anexos, especialmente do Termo de Referência.

II  - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

III - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,



e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências
cabíveis.

IV - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

V - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço,
na forma do contrato.

VI  -  Zelar  para  que  durante  toda  a  vigência  do  contrato  sejam
mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

VII  -  Exercer  quaisquer  outras  atribuições  derivadas  da  lei,
regulamentos,  das  demais  normas  aplicadas  ao  contrato  ou  sempre  que  o  exigir  o
interesse da Administração Pública.

CLÁUSULA SÉTIMA  – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da
data  de  recebimento  da  nota  de  empenho  ou  assinatura  do  instrumento  contratual,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta)
meses. 

Havendo prorrogação contratual, não haverá aplicação de reajuste
ou  atualização  de  valor  em razão  da  atipicidade  do  objeto  e  do  critério  utilizado  no
certame, referente ao menor valor percentual de descontos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com o pagamento do referido objeto estão amparadas
pelo Empenho 2015PE00000.

CLÁUSULA NONA –  DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVI ÇOS

I - Os prazos para execução das manutenções/ reparos necessários
nos veículos, nacionais ou importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a
Contratada, levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos.

II  -  Os  serviços  de  pequena  monta  (manutenções  preventivas)
deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
sendo que para a manutenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte)
horas,  a  partir  da  aprovação  do  orçamento,  sem  prejuízo  a  serviços  de  maior
durabilidade, desde que previamente informados ao gestor de base

CLÁUSULA DEZ  - DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

I – ESTADO DE RONDÔNIA
 
Porto Velho, Ariquemes, Buritis, Machadinho do Oeste, Jarú, Ouro

Preto, Ji-Paraná, Cacoal, Pimenta Bueno, Vilhena, Colorado do Oeste, Rolim de Moura,
São Miguel do Guaporé, Guajará-Mirim.

II – ESTADO DO ACRE



Sena  Madureira,  Feijó,  Cruzeiro  do  Sul,  Plácido  de  Castro,
Epitaciolândia.

III – Veículos por Localização:

VEÍCULOS POR LOCALIZAÇÃO

VEÍCULOS A DISPOSIÇÃO DO TRT SEDE

ORD MARCA /MODELO ANO PLACA CHASSI RENAVAM TOMBO DISPOSIÇÃO/LOCA -
LIZAÇÃO

1 TRAIL BLAZER 2014 NCA
9182

9BG156MKO-
EC431944

995551812 36539 PRESIDENTE

2 RENAULT FLUEN-
CE 

2015/20
16

NDZ
2097

8A1LZLH0T-
GL858606

105530724
6

- PRESIDENTE

3 RENAULT FLUEN-
CE 

2015/20
16

NDZ
2107

8A1LZLH0T-
GL924935

105530814
5

- VICE PRESIDENTE

4 TOYOTA/COR./SED
–XEI2.0

2012/201
3

NDT
9238

9BRBD48E6D2596
514

499587855 34043 DSILS

5 TOYOTA/COR./SED-
XEI2.0

2012/201
3

NBN
8497

9BRBD48E5D2581
499

477243495 33863 DSILS

6 MITSUBISHI DAKAR 2010 NCX
5958

93X-
FRKHCCB01735

343158809 31857 DSILS

7 TOYOTA COROLLA 2005/200
6

JKH
2701

9BR53-
ZEC268612483

868602795 30416 DSILS

8 TOYOTA COROLLA 2005/200
6

JKH
2711

9BR53-
ZEC268612838

868606170 30417 DSILS

9 TOYOTA COROLLA 2006 NBN
2152

9BR53-
ZEC268627743

877423679 23708 DSILS

10 TOYOTA COROLLA 2005/200
6

JKH
2821

9BR53-
ZEC268612878

868606995 37078 DSILS

11 S10 LT DD4A 2014 NCC
7504

9BG148FK0EC4285
99

999822365 36849 DSILS

12 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4636

9BG148FK0FC4334
58

105500872
9

37857 DSILS 

13 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4456

9BG148FK0FC433
369

105499767
2

37851 DSILS

14 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5396

9BG148FK0FC433
636

105528954
0

37854 DSILS

15 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5426

9BG148FK0FC433
136

105529340
7

37849 DSILS 

16 TOYOTA HILUX 2007 NDF
8352

8AJFZ29G4760405
52

916670570 25672 F.T. Porto Velho

17 CHEVROLET BLA-
ZER

2002 JFP
0945

9BG116AX03C4043
90

793342090 - DSILS



18 FIAT MAREA 1.8
16V

2006 JKH
2053

9BD185234670068
938

880390085 37080 DSILS

19 FIAT PALIO WEEK
END

2007/200
7

JJE 2177 9BD173O1A741973
37

908112998 30994 DSILS

20 FIAT PALIO
WEEKEND

2007 JJE 2257 9BD17301A741975
18

908111169 37084 DSILS

21 FIAT PALIO
WEEKEND

2006 JKH
7821

9BD17301A641694
19

876668252 37081 DSILS

22 FIAT PALIO
WEEKEND

2006 JKH
7871

9BD17301A641700
90

876672675 37082 DSILS

23 FIAT PALIO
WEEKEND

2006 JKH
7901

9BD17301A641700
80

876674325 37083 DSILS

24 GM/S-10/Executive
“D”

2011 OHU
9820

9BG138SP0BC4911
34

416515053 32082 DSILS

25 CITROËN - JUM-
PER / VAN

2012/201
3

NDO
3828

935ZCWMNCD210
0752

495879290 34029 DSILS

26 VW CAMINHÃO
BAÚ

1996 /
1997

GMF
1608

9BWV-
TAT69TDB58314

667177787 28718 DSILS

27 FORD F 14 000 2001 GMF
3381

9BFXK84F91B0554
267

75782075 27573 DSILS

28 IVECO 2003 NCK
0711

93ZC59801383096
19

799250503 18136 DSILS

29 VW INDUSCAR PIC-
CO 

2005 JFQ
5755

9BWDD52R25R511
023

851167411 DSILS

30 VW SANTANA 2003 JFP
3325

9BWA-
E03X93P015175

799827770 26591 DSMP

31 FIAT DUCATO 2006 NDB
0086

93W245H33620066
60

893865460 23762 DSMP

32 FIAT DUCATO 2006 NDB
0046

93W245H33620059
85

893866636 23761 DSMP

33 PEUGEOT BOXER 2006 NDK
3879

936ZCPMNC62006
823

902007386 24261 DSMP

34 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0991

93XGNK7408C7379
35

950832820 26900 DSMP

35 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0981

93XGNK7408C7387
21

950832057 26898 DSMP 

36 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0921

93XGNK7408C7366
35

950820075 26891 DSMP

37 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0931

93XGNK7408C7386
56

950821438 26901 DSMP

38 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0851

93XGNK7408C7382
79

950805785 26896 DSMP



39 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0941

93XGNK7408C7366
11

950822400 26890 DSMP

40 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0901

93XGNK7408C7366
10

950818879 26889 DSMP

41 MITSUBISHI L200 2008 NDW
8721

93XGNK7408C8405
31

954769465 27564 DSMP

42 MITSUBISHI L200 2008 NDW
9281 

93XGNK7408C8405
24

954860110 27562 DSMP

VEÍCULOS A DISPOSIÇÃO DO INTERIOR DE RONDÔNIA

ORD MARCA /MODELO ANO PLACA CHASSI RENAVAM TOMBO DISPOSIÇÃO/LOCA -
LIZAÇÃO

43 MITSUBISHI L200 2009 NCH
5878

93XH-
NK740AC961923

191372862 30371 Guajará Mirim

44 MOTO HONDA Bros 2005 NBG
2572

9C2JD20205R0020
40

849046416 20921 Guajará Mirim

45 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5466

9BG148FK0FC4330
66

105530043
8

37852 F.T. Ariquemes

46 MITSUBISHI L200 2009 NCH
5898

93XH-
NK740AC964359

191373940 30370 F.T. Ariquemes

47 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5516

9BG148FK0FC4332
12

105530642
8

37864 Machadinho D'Oeste

48 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5506

9BG148FK0FC433
279

105530556
1

37861 Buritis

49 MOTO YAMAHA 2003 NCK
2679

9C6KE0370300010
840

811535797 18832 Buritis

50 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5486

9BG148FK0FC4334
53

105530403
4

37856 Ouro Preto D'Oeste

51 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0881

93XGNK7408C7366
89

950810533 26899 Ouro Preto D'Oeste

52 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5496

9BG148FK0FC4334
67

105530502
2

37860 Jarú

53 MOTO HONDA
BROSS

2005 NCQ
4801

9C2JD20205R0133
66

847071782 20869 Jarú

54 S10 LT DD4A 2014 NCC
7194

9BG148FK0EC4282
82

999820931 36851 F.T. Ji Paraná

55 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4416

9BG148FK0FC4336
28

105499414
2

37858 F.T. Ji Paraná

56 S10 LT DD4A 2014 NCC
7104

9BG148FK0EC4286
19

999819135 36852 Rolim de Moura

57 FIAT UNO 2004 NDD
4950

9BD158225546320
13

840543980 20383 Rolim de Moura



58 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4276

9BG148FK0FC4213
74

105494939
2

37862 São Miguel do Gua-
poré

59 MITSUBISHI L200 2008 NDW
0951

93XGNK7408C7386
54

950823406 26902 São Miguel do Gua-
poré

60 S10 LT DD4A 2014 NCC
7404

9BG148FK0EC4291
50

999821466 36850 Cacoal

61 GM/S-10 LT DD4 2013/201
3

OHU
5648

9BG148F-
HODC494802

567901807 35384 Pimenta Bueno

62 GM/S-10 LT DD4 2013/201
3

OHU
5558

9BG148F-
HODC498741

567894113 35383 Vilhena

63 VW/GOL 2006 NDJ
2129

9BW-
CA05W77P023726

897821122 23971 Vilhena

64 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5476

9BG148FK0FC4332
07

105530159
0

37853 Colorado D'Oeste

VEÍCULOS A DISPOSIÇÃO DO ACRE CAPITAL E INTERIOR

ORD MARCA /MODELO ANO PLACA CHASSI RENAVAM TOMBO DISPOSIÇÃO/LOCA -
LIZAÇÃO

65 TOYOTA COROLLA 2005/200
6

JKH
2801

9BR53-
ZEC268613089

868609862 37079 F.T. Rio Branco / AC

66 GM/S-10/Executive
“D”

2011 OHU
9740

9BG138SP0BC483
644

416513450 32083 F.T. Rio Branco / AC

67 GM/S-10 LT DD4 2013/201
3

OHU
5688

9BG148F-
HODC497920

567902803 35386 F.T. Rio Branco / AC

68 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4586

9BG148FK0FC4318
60

105500325
5

37863 F.T Rio Branco

69 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5406

9BG148FK0FC4330
89

105529041
6

37859 F.T. Rio Branco

70 MITSUBISHI L200 2009 NCH
5848

93XH-
NK740AC964341

191369942 30369 F.T. Rio Branco / AC

71 FIAT PALIO WEEK
END

2006/200
6

JKH
7791

9BD173O1A641694
08

876677634 30415 F.T. Rio Branco / AC

72 S10 LT DD4A 2013 NBZ
9341

9BG148FK0EC4249
30

992491436 36533 Sena Madureira

73 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
5456

9BG148FK0FC4331
88

105529771
2

37850 Epitaciolândia

74 CHEVROLET S/10
LT DD4

2015 NEB
4476

9BG148FK0FC4334
29

105500018
3

37855 Feijó -AC

75 GM/S-10 LT DD4 2013/201
3

OHU
5608

9BG148F-
HODC498604

567900622 35385 Cruzeiro do Sul

76 MOTO HONDA
BROSS

2005 NCQ
4851 

9C2JD20205R0134
03

847068889 20874 Cruzeiro do Sul



IV - As marcas de veículos constantes no subitem anterior sofrerão
alterações durante a vigência contratual, em virtude de novas aquisições e/ou desfazi-
mento dos veículos existentes que forem alienados ou se tornarem ociosos ou irrecupe-
ráveis.

V - Rol dos motores estacionários pertencentes ao acervo deste Re-
gional está assim distribuído:

Nº Ordem Tombo Local Instalação Capacidade em (KVA)

1 3364 VT Ouro Preto D'Oeste 100 KVA

2 3457 Cacoal 100 KVA

3 5238 DSMP/Almox (parado) 36 KVA

4 5239 VT Buritis 36 KVA

5 5240 VT Plácido de Castro 36 KVA

6 5241 VT Vilhena 36 KVA

7 5242 VT Epitaciolândia 36 KVA

8 7519 VT São Miguel do Guaporé 36 KVA

9 8209 VT Jaru 36 KVA

10 8210 VT Colorado D'Oeste 36 KVA

11 8918 VT Pimenta Bueno 40/44 KVA

12 8919 VT Guajará Mirim 40/44 KVA

13 12769 VT Rolim de Moura 48 KVA

14 15055 1ª VT de Ji Paraná 36 KVA

15 28699 Secretaria de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação – Porto

Velho/RO

110 KVA

16 36543 VT Feijó 50 KVA

17 36544 VT Machadinho D'Oeste 50 KVA

18 37190 VT Ouro Preto D'Oeste 50 KVA

19 37191 VT Sena Madureira 50 KVA

20 37192 VT Cruzeiro do Sul 50 KVA

21 0547 Edifício Sede do TRT 280 KVA

22 0546 Fórum Trabalhista PVH/RO 200 KVA

23 1005 Fórum Trabalhista PVH/RO 350 KVA

 VI - As marcas dos motores estacionários (grupo geradores) no su-
bitem anterior sofrerão alterações durante a vigência contratual,  em virtude de novas



aquisições e/ou desfazimento dos motores existentes que forem alienados ou se torna-
rem ociosos ou irrecuperáveis.

CLÁUSULA ONZE  – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

                                I - As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada
deverão fornecer garantia conforme estabelecido abaixo: 

a)  12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela
Contratada, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s);

b)  06  (seis)  meses  para  os  serviços  executados  pelas  oficinas  credenciadas  pela
Contratada  onde  não  houver  utilização  de  peças,  a  partir  da  emissão  da(s)  nota(s)
fiscal(is) fatura(s);

c)  Os serviços de  manutenção  corretiva  terão  garantia  mínima de  12 (doze)  meses,
exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e
os serviços de lanternagem e pintura que será de 12 (doze) meses;

d) As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por
um período superior à garantia mínima;

e) Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para o TRT 14, os estabelecimentos
credenciados, às suas expensas, estão obrigados a:

e1 - Substituir o material defeituoso;
e2 - Corrigir defeitos de fabricação;
e3  -  Trocar  o  material,  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  de
comunicação do TRT 14.

f) Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e concessionárias
conveniadas pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pelo TRT 14, que aferirá se
aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, em cada caso;

f1 - Na hipótese prevista na alínea “f”, as oficinas e as concessionárias conveniadas pela
Contratada, obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição das
peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo
tomar estas providências tão logo seja comunicado à contratada a não aceitação pelo
Fiscal do Contrato.

CLÁUSULA DOZE – DAS PENALIDADES

As sanções administrativas serão aplicadas conforme disposto na
Portaria nº 663, de 15 de março de 2013 e publicada no DEJT14ª Região dia 18/03/2013,
que regulamenta e uniformiza o procedimento de aplicação das sanções administrativas:

A inexecução parcial, ainda que temporária, ou total da obrigação
pactuada sujeitará o contratado às seguintes sanções (Art. 7º, da Portaria 663/13):

I - multa de mora;



II - multa compensatória;
III – advertência;
 IV - suspensão temporária para participar em licitação e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 2 (dois) anos;

V – impedimento de licitar e contratar com a União, nas hipóteses previstas no art. 7º da
Lei nº 10.520/02 e quando a modalidade licitatória for o pregão;

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III, IV, V e VI deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

     Das Multas

A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado, pelo
ordenador de despesas, por atraso injustificado na entrega ou execução da contratação,
e será aplicada nos seguintes percentuais (Art. 8º, da Portaria nº 663/13):

I - multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material  ou  execução  de  serviços,  calculada  sobre  o  valor  correspondente  à  parte
inadimplente, até o limite de 15% (quinze por cento), que corresponde a até 30 (trinta)
dias de atraso;

II - multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada no caso de:

a) atraso injustificado e superior a 30 dias, na execução total ou parcial da contratação;

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ata de registro de preços
ou nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material ou prestação dos serviços.

A multa compensatória será aplicada sobre a parte inadimplida, sem
prejuízo da aplicação da multa de mora prevista no inciso I (§ 1º, do art. 8º, da Portaria nº
663/13).

Demonstrado que o atraso ocorreu por culpa do contratado, caberá
a  aplicação  de  multas,  afastando-se  a  sua  incidência  nos  casos  em  que  o  atraso
decorreu de fatos alheios à sua vontade e por ele inevitáveis (§ 2º, do art. 8º, da Portaria
nº 663/13).

Será  automaticamente  dispensada  do  procedimento  de  que  trata
esta  Portaria  e  de cobrança  a  mora que  possa  ensejar  multa  inferior  a  0,02% (dois
centésimos por cento) do valor previsto no art. 23, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93
(§3º, do art. 8º, da Portaria nº 663/13).            

CLÁUSULA TREZE  - DA RESCISÃO

I - Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou
extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos



artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da Lei Nº 8.666/93.

II  -  O  presente  Contrato  poderá  ser  rescindido,  também,  por
conveniência  administrativa,  a  Juízo  do  Contratante,  sem  que  caiba  à  Contratada
qualquer ação ou interpelação judicial. Nesta hipótese, a Contratada reconhece, de logo,
o direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80 da
Lei Nº 8.666/93.

III - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a
comunicar  tal  decisão  à  Contratada,  por  escrito,  no  mínimo  com 30  (trinta)  dias  de
antecedência.

IV - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula,
nenhum  ônus  recairá  sobre  o  Contratante  em  virtude  desta  decisão,  ressalvado  o
disposto no § 2º do artigo 79 da Lei Nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA  QUATORZE -  DOS  DIREITOS  DO  CONTRATANTE  NO  CASO  DE
RESCISÃO

Na  hipótese  de  rescisão  administrativa  do  presente  Contrato,  a
Contratada reconhece, de logo, o direito do Contratante de adotar, no que couber, as
medidas previstas no artigo 80 da Lei Nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINZE - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CAS OS OMISSOS

O presente contrato fundamenta-se:

I  -  nos  termos  do  Pregão  Eletrônico  nº  ___/2015 que,
simultaneamente;

a) constam do Processo Adm. Eletrônico PROAD  10667/2015;
b) naquilo que não contrarie o interesse Público;

II - nas demais determinações da Lei Nº 8.666/93 e alterações;
III - nos preceitos do Direito Público;

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e
nas disposições do Direito Privado.

Parágrafo único -  Os casos omissos e  quaisquer ajustes que se
fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes,
lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DEZESSEIS  - DAS ALTERAÇÕES

I - Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer
fatos estipulados no artigo 65 da Lei Nº 8.666/93, devidamente comprovados.

II  -  A Contratada fica  obrigada a  aceitar,  nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal
previsto, calculado sobre o valor  inicial atualizado do contrato.

III  -  Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  o  limite
estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre



as partes.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA SUSTENTABILIDADE

Resolução 103/2012-CSJT:

I) A Contratada devera levar em conta todas as precauções e zelar
permanentemente  para  que  as  suas  operações  não  provoquem  danos  físicos  ou
materiais  a terceiros,  cabendo-lhe,  exclusivamente,  todos os ônus para reparação de
eventuais danos causados.

 II - Os materiais utilizados pelos estabelecimentos credenciados na
execução do contrato devem seguir os seguintes critérios de sustentabilidade:

a) Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradá-
vel, conforme normas da ABNT;

b) Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do INME-
TRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;

c) Sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento;

d) Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na di-
retiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances),  tais como mercúrio  (Hg),
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (cd), bifenil-polibromados (PBBs), éte-
res difenil-polibromados (PBDEs).

III - Na aquisição de pneus deve ser exigida como requisito prévio à
assinatura  do  contrato  ou  empenho  a  regularidade  do  registro  do  fabricante  ou
importador  no  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  e
Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP, comprovada mediante a apresentação
do certificado de regularidade emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) conforme Instrução Normativa Ibama Nº 6 DE
15/03/2013.

IV - Pilhas e Baterias:

a) Devem conter, no corpo do produto e/ou em sua embalagem, advertências quanto aos
riscos à saúde humana e ao meio ambiente; identificação do fabricante ou deste e do
importador  no  caso  de  produtos  importados,  a  simbologia  indicativa  da  destinação
adequada e informação sobre a necessidade de, após seu uso, serem devolvidos aos
revendedores ou à rede de assistência técnica autorizada; conforme o art. 14, art. 16 e
anexo I da Resolução CONAMA Nº 401 de 4 de novembro de 2008.
b)  Os teores  de  chumbo,  cádmio  e  mercúrio  devem estar  em conformidade com os
limites máximos estabelecidos pela  Resolução CONAMA 401/2008,  comprovado pela
regularidade do registro do fabricante ou importador no Cadastro Técnico Federal  de
Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou  Utilizadoras  de  Recursos  Ambientais  -
CTF/APP,  mediante  apresentação  do  certificado  de  regularidade  emitido  pelo  Ibama,
conforme Instrução Normativa Ibama nº 6/2013.



V - A destinação final dos materiais devem observar o disposto nos
resíduos com Logística Reversa.

VI -   RESÍDUOS COM LOGÍSTICA REVERSA  

a) Pilhas e baterias; pneus; lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de
luz  mista38;  óleos  lubrificantes,  seus  resíduos  e  embalagens,  bem  como  produtos
eletroeletrônicos e seus componentes devem observar o sistema de logística reversa nos
termos  da  Lei  nº  12.305/2010,  que  institui  a  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos,
regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010. Deve ser incluída, no termo de referência e
na minuta de contrato, cláusula prevendo a obrigação da coleta, pela contratada, dos
resíduos oriundos da contratação, para fins de devolução ao fabricante ou importador,
responsáveis pela sua destinação final ambientalmente adequada;

a1) Pilhas e baterias devem observar a Resolução CONAMA n° 401/2008;

b) Pneus devem observar a Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro de 2009 e
Instrução Normativa Ibama nº 01, de 25 de janeiro de 2013;

c)  Óleos  lubrificantes,  seus  resíduos  e  embalagens  devem  observar  a  Resolução
CONAMA nº 362/2005 e Acordo Setorial para a Implantação de Sistema de Logística
Reversa de Embalagens Plásticas Usadas de Lubrificantes.

CLÁUSULA DEZOITO – DO FISCAL DO CONTRATO

I  -  Na  forma  do  que  dispõe  o  art.  67  da  Lei  n.  8.666/93,  o
acompanhamento e fiscalização do fornecimento/serviços serão efetuados pela Diretoria
de Serviços de Infraestrutura,  Logística  e Segurança  e  pelo  Assistente  de Diretor  da
DSILS,  por  meio  dos  servidores ELY  CALIXTO  DA  CRUZ  e  JOSÉ  RODRIGUES
CENTENO GOMES,  respectivamente, fiscal e substituto eventual,  os quais exercerão,
em nome do TRT 14ª Região, toda e qualquer ação de orientação geral, com vistas ao
seu  integral  cumprimento  e  atendimento  das  necessidades  do  fornecimento/serviços,
conforme preceitua a Portaria GP n. 572/2008, alterada pela Portaria GP n. 1179/2013.

II – Havendo necessidade de alteração dos fiscais acima nominados,
o(s)  novo(s)  servidor(es)   serão  designado  (s)  nos  autos  do  processo  administrativo
pertinente  pelo  Diretor-Geral  das  Secretarias,  procedendo-se  ao  apostilamento  do
Contrato/Ata contemplando a alteração 

Parágrafo único – As ações de acompanhamento e fiscalização não
exoneram a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DEZENOVE - DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do parágrafo único do Art.  61 da Lei Nº. 8.666/93, a
Administração providenciará a publicação do presente Contrato até o quinto dia útil do
mês subsequente ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,
correndo as despesas por conta do Contratante.

CLÁUSULA  VINTE - DO FORO



As partes contratantes elegem o Foro da Justiça Federal - Seção
Judiciária em Rondônia como único competente para dirimir as questões que porventura
surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro.

E,  por  estarem  assim,  justas  e  contratadas,  assinam  este
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, a  fim de que
produza seus efeitos legais.

Porto Velho, ____de ______ de 2015.
          

    CONTRATANTE    

   CONTRATADA



ANEXO VIII -  DO EDITAL

FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
Pregão Eletrônico n.º ___/2015 

Razão Social:                                 
CNPJ:
Endereço:
Pessoa de Contato:
e-mail:     
Telefone Fixo: (    )    
Celular:   (     )
Dados Bancários:
Banco:
Agência:
C/C:

OPTANTE DO SIMPLES:     SIM (     )              NÃ O (     )

OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de
administração,  gerenciamento  e  controle  da  manutenção  preventiva  e  corretiva,
fornecimento de peças, acessórios originais de reposição e transporte por guincho, com
implantação e operação de sistema informatizado e integrado para gestão de frota, por
meio  de  internet,  através  de  rede  de  estabelecimentos  credenciados,  mediante  a
utilização  de  sistema  informatizado  e  de  recursos  tecnológicos  para  atender  a  frota
automotiva,  bem como  os  motores  estacionários  (grupos  geradores),  pertencente  ao
acervo  deste  Regional,  nos  estados  de  Rondônia  e  Acre  ,  conforme  especificações
detalhadas no Termo de Referência (Anexo I do Edital).

 Lote 1

ITEM

ESTIMATIVA DE CUSTO DE MANUTENÇÃO DA FROTA  PARA O EXERCÍCIO
DE 2016

 Descrição Valor Anual 

Estimado R$

Percentual de
Desconto (%)

Valor da 

Proposta R$

1  Material para manutenção de veí-
culos

 100.000,00 0,00% 0,00

2  Manutenção  e  Conservação  de
veículos

   50.000,00 0,00% 0,00

 Taxa Manutenção Máxima Percen-
tual  00,00%

        0,00 0,00

 Valor Global da Proposta   0,00



Prazo  de  Validade  da  Proposta:  60  (sessenta)  dias  contados  a  partir  da  data  de
recebimento da proposta comercial devidamente consolidada, nos termos do Edital.

Informar a pessoa responsável para assinar o contra to  (Nome do proponente ou de
seu representante legal, cargo na empresa,  CPF, RG e Procuração, quando for o caso). 

Porto Velho, ____ de ______________de 2015.

(Representante Legal da Empresa)

 


